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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DATA: 06 de janeiro de 2025. 

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de contratação que 

originará o processo administrativo nas condições abaixo. 
OPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

INTERESSADO: Setor de Compras da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, - DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

TÉCNICA ADMINISTRATIVA EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

TRIZIDELA DO VALE — MA. 

Aos seis de janeiro de dois mil e vinte e cinco, eu  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, 

responsável pelo setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 005/2025, acima 

identificado. 

13avvv,,,L  couthwili v,ttdu  

Setor de Protocolo 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — SERVIÇO. 

DFD N°05-2025. 

IDENTIFICAÇÃO DA  AREA  REQUISITANTE 

UNIDADE ADMINISTRATIVA:  Camara  Municipal 
REQUISITANTE: Setor de Compras 
RESPONSÁVEL: Degivanio Santos de Jesus  
E-MAIL:  camaratrizideladov  al  e0)gmail.com  

de Trizidela do Vale — MA 

DEMANDA: Contratação Direta, por Inexigibilidade, 
de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos 
atender as necessidades da Câmara Municipal de 

de empresa especializada para prestação de serviços 
Licitatórios e Contratos Administrativos para 

Trizidela do Vale — MA. 

1— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

1.1. Contratação Direta no Regime Atual e na 
dispensa e inexigibilidade, conforme detalhamento 

Nova Lei de Licitações - Principais hipóteses de 
abaixo: 

1.1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 

A equipe de contratação solicita ao Presidente, autorização 
Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada 
Administrativa em Procedimentos Licitatórios e 
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Haja vista, que o processo instaurado para a contratação 
respaldo no inciso VII do artigo 72 da Lei n° 14.133/2021, 
de contratação direta com a justificativa de preço. 
competição, a adequação de preço será aferida 
preços praticados pela futura contratada junto a outros 
o mesmo objeto ou objeto similar, em função 
conforme disposto no Acórdão TCU 2.993/2018 

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao 

A contratação ocorrerá mediante inexigibilidade 
14.133/2021 e suas alterações e demais normas pertinentes.  

(—)  
Art.  74. t inexigível a licitação quando 
contratação dos seguintes serviços 
intelectual com profissionais ou empresas 
para serviços de publicidade e divulgação: 

para a análise de estudo técnico para a Contratação 
para prestação de serviços de Consultoria Técnica 

Contratos Administrativos para atender as necessidades da  

direta por inexigibilidade de licitação, encontra 
que impõe a instrução do processo administrativo 

Nessas circunstâncias, considerando a inviabilidade de 
por meio de comparação da proposta apresentada com os 

entes públicos e/ ou privados, em avenças envolvendo 
de atividade anterior praticada pelo próprio contratado, 

— Plenário. 

Planejamento (LDO, LOA). 

de licitação, com fulcro no inciso  III  do  art.  74 da Lei 
Versus:  

houver inviabilidade de competição, em especial;  III  - 
técnicos especializados de natureza predominantemente 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
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c) - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

Os serviços serão executados conforme solicitação discriminada na ordem de serviço. 

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 da Nova Lei n° 14.133/21 e 
conforme Decreto Municipal n°02/2023-GP  — IN Pesquisa de preços. 

As despesas decorrentes da inexigibilidade de licitação correrão por conta de recursos consignados no 
Orçamento Geral da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato da solicitação 
da dotação orçamentaria. 

2. PLANO DE — PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1.DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 
_ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. 
Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa em 
Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

• Serviços de suporte sobre as inovações das normas e leis, opiniões 
ou pareceres sobre questões envolvendo as matérias inerentes ao 
setor de compras e serviços desta municipalidade; 

• Os serviços consistirão de visitas técnicas de pelo menos 03 (três) 
dias semanais, ou horários a serem definidos entre as partes e em 
caráter emergencial, quando solicitado pela  Camara  Municipal ou 
por meio de telefone e internet, por profissional devidamente 
habilitado no órgão competente e comprovado vinculo na 

II 

Empresa. 

1 
• 0 Acompanhamento compreende todo o procedimento licitatório, 

desde a formalização da demanda pelo setor interessado, incluindo 
a etapa de planejamento da contração (Estudos técnicos 
preliminares (ETP), Gerenciamento de riscos (GR) Pesquisa 
preliminar de preços e Termo de Referência); seleção do 
fornecedor e Gestão do contrato. 

12 MESES 

• A empresa licitante deverá realizar os serviços através de sistemas 
informatizados ou não, utilizando para tanto os equipamentos e 
softwares fornecidos pela Administração; realizar os trabalhos 
dentro da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale (MA), arcando 
por conseguinte com as despesas de hospedagem e alimentação no 
município, ficando a licitante sem carga horária definida e não 
sujeita a cumprimento de horário, podendo, deste que autorizado, 
realizar os trabalhos fora do horário de expediente da  Camara.  

• Nas inovações trazidas pela Nova Lei de Licitações, as 
modalidades são eletrônicas, podendo o contratado executar com 
horários estipulados por esta casa. 
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.._ 
DESCRIÇÃO SUCINTA DOS SERVIÇOS 

• acompanhamento na proposta 
setor de compras/serviços e licitações; 

• acompanhamento na formalização 
interessado; 

• acompanhamento na elaboração 
elaborados conforme Lei n° 14,133/21; 

para possível remodelamento do 

da demanda pelo setor 

de estudos técnicos preliminares, 

• acompanhamento na realização 
instruções normativas; 

da pesquisa de preços, conforme 

• acompanhamento na análise 
referência, projeto básico; 

e/ou elaboração de termo de 

• acompanhamento na elaboração de editais de licitações, contratos 
e atas de registro de preços, atr. 
a legislação em vigor; 

vés de modelos compatíveis com 

• acompanhamento na utilização de ferramentas para realização do 
pregão eletrônico, conforme  le  islação vigente; 

• acompanhamento durante a r:alização das sessões  on line  de 
pregões eletrônicos, cotação  el:  rônica; 

• acompanhamento da equipe d- compras e licitações em suas 
atividades rotineiras e no  plan;  
contratações; 

'amento para eventuais e futuras 

• acompanhamento do setor de sompras e licitações orientando a 
forma de contratação e os proc:simentos administrativos a serem 
adotados consoante a lei de  licit,:  ções e contratos; 

• acompanhamento da equipe de i ompras quanto os procedimentos 
a serem utilizados na pesquisa se preços mercado. 

• acompanhamento nas sesseie- públicas de julgamento das 
habilitações, e propostas de  pre  
licitações. 

t os, para todas as modalidades de 

• acompanhamento na elaboraçdtt de pareceres de julgamento de 
recursos e/ou impugnações aos •ditais de licitação. 

• acompanhamento na elaboraçãe de pareceres para análises de 
pedidos de reequilibrio econômi 
de registro de preços; 

o-financeiro aos contratos e atas 

• acompanhamento da formaliz:ção dos processos instruindo 
quanto a forma e orientando de ro dos requisitos legais. 

• acompanhamento da formalizaç t o dos procedimentos orientando 
inclusive quanto a forma física : digital dos arquivos; 

• acompanhamento na revisão do. processos licitatórios realizados 
durante o decorrer do ano vigen r. 

• acompanhamento dos pro  
inexigibilidade de licitação; 

-dimentos de dispensa e 

• acompanhamento da publicação • os avisos no DOM, e quando for 
obrigatório, no DOEMA, Jorna 
quando for o caso. 

de Grande Circulação e DOU 
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• acompanhamento da publicação no portal de transparência da  
Camara.  

• acompanhamento da publicação no portal onde será realizada a 
sessão pública (Pregão, Concorrência  etc.);  

• acompanhamento na disponibilidade dos dados referente as 
licitações no SINC— Sistema de Acompanhamento das 
Contratações Públicas, do TCE/MA. 

A CONTRATANTE fornecerá todos os materiais e equipamentos 
necessários A prestação dos serviços objeto desta licitação, sendo vedado 
repassar A CONTRATADA qualquer custo relativo aos mesmos. 

1 - 

ESTA PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 
( ) SIM 
(X) NÃO 

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante  \tS2,c,jcAvik032.- __A, 
DEGIVANIO SANTOS  Di

Setor  di  Compras/CMTV 
---L JESUS"  

Unidade Administrativa  
NC  SCO MARTINS PE RA 1 

Presidente/CMTV 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025. 

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação 
de serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. 

0 Departamento do Setor de Compras de Trizidela do Vale/MA realizou o procedimento de 
cotação de preços (metodologia) a partir de consultas no SINCONTRATA/PNCP/PORTAIS 
DE TRANPARÊNCIA, que foram obtida em 06/01/2025. 

A consulta, serviu de base para a elaboração do Termo de Referência, de modo a obter o preço 
mais vantajoso, respeitando-se assim, a Resolução n° 01/2024,  Art.  2°, e as orientações dos 
Tribunais de Contas. 

Por fim, segue anexo cópia dos contratos com outros órgãos, bem como cópia da Resolução 
n° 01/2024, da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, que regulamenta a pesquisa de 
preços da Administração. 

Trizidela do Vife - A, 06 de janeiro de 2025. 

/ 
FRANCISCO MARTINS PEREI 

Presidente/CMTV 
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• 
PESQUISA DE PREÇOS 

FONTE: CONSULTA COM OUTRO 
ORGA.O. 

O 
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ESTA 
PREFEITURA MUN 

CNPJ 
SECRETARIA  

)0 DO MARANIIÃO 
CIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

01.558.070/0001-22 
NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE  CON  RATO N° 1003001/2021/TP/SEMAD 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2101001/2021 
TOMADA DE PREÇOS N° 001/2021 

CONTRA 
UM LAD 
SECRET  
OUTRO  
AUDITO 

O DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, DE 
O MUNICIPIO DE TRIZIDELA DO VALE (MA), ATRAVES DA 

RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, CONTRATANTE E DO 
EMPRESA CONTPOBLICA ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

IA EM GESTÃO PÚBLICA LIDA 

O Município de Trizidela do Vale (MA), através da 
na Av. Deputado Carlos Melo, n°1670, Aeroporto, 
sob o n° 01.558.070/0001-22, neste ato represe 
Administração, nomeado pela Portaria n° 02/20 
651.763.403-72, doravante denominado CO 
CONSULTORIA E AUDITORIA EM GESTÃO PO 
TIRADENTES, 24, SALA 01, CENTRO, CE 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr 
DETRAN-MA, e CPF n° 051.764.593-96, tendo  el  
em observância as disposições da Lei n° 8.666, d 
presente Termo de Contrato, decorrente da TOM 
seguir enunciadas: 

refeitura Municipal/Secretaria Municipal de Administração, com sede  
EP:  65727-000, na cidade de Trizidela do Vale/MA inscrito no CNPJ 
ada pelo Sr. Enoque de Sá Barreto Filho, Secretário Municipal de 
1, de 04/01/2021, publicada em 04/01/2021, inscrito no CPF n° 
TRATANTE, e a empresa CONTPUBLICA ASSESSORIA, 

LICA LTDA, inscrito no CNPJ: 31.488.647/0001-38, sediada na RUA 
: CEP: 65.720-000, em 051.764,593-96, doravante designada 
. Wellyvane de Almeida Lima, portadora da CNH n° 05311354308 

vista o que consta no Processo Administrativo n° 2101001/2021 e 
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, resolvem celebrar o 

DA DE PREÇOS n° 001/2021. mediante as cláusulas e condições a 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Este Contrato destina-se a Contratação de em 
Apoio Administrativo, em caráter subsidiário e 
e serviços da Administração Municipal  (Secret  
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA 
qual se vincula a este procedimento. 

resa especializada na prestação, de forma continua de serviços de 
e atividade meio para atender as necessidades do setor de compras 
rias e Fundos Municipais) a serem executados nas dependências da 
, conforme especificações constantes no ANEXO-I deste Edital, ao 

1.1.1. Serviços de suporte sobre as inovações s normas e leis, opiniões ou pareceres sobre questões envolvendo 
as matérias inerentes ao setor de compra e serviços desta municipalidade: 

1.1.2. Os serviços consistirá de visitas técnicas e pelo menos 04 (quatro) dias semanais, equivalente ao minimo de 
32(trinta e duas) horas de trabalho sem nal, a serem definidos entre as partes e em caráter emergencial, 
quando solicitado pela Administração unicipal ou por meio de telefone e internet, por profissional 
devidamente habilitado no orgão compet nte e comprovado vinculo na Empresa, como sócio ou funcionário 
legalmente contratado. 

1.1.3, 0 Acompanhamento compreende todo o ocedimento licitatorio, desde a formalização da demanda pelo setor 
interessado, incluindo a etapa de  plat  ejamento da contração (Estudos técnicos preliminares (ETP), 
Gerenciamento de riscos (GR) Pesquisa p eliminar de preços e Termo de Referência); seleção do fornecedor e 
Gestão do contrato. 

1.2. A empresa licitante deverá realizar os serviços através de sistemas informatizados ou não, utilizando para tanto os 
equipamentos e softwares fornecidos pela  Ad  inistração; realizar os trabalhos dentro da Prefeitura Municipal de 
Trizidela do Vale (MA), arcando por consegui te com as despesas de hospedagem e alimentação no município, 
ficando a licitante sem carga horária definid e não sujeita a cumprimento de horário, podendo, deste que 
autorizado, realizar os trabalhos fora do horário de expediente da Prefeitura, 

1.3.. DESCRIÇÃO SUCINTA DOS SERVIÇOS 
1.3.1. acompanhamento na proposta para possiv I remodelamento do setor de compras/serviços e licitações; 
1.3.2. acompanhamento na formalização da dem nda pelo setor interessado: 
1.3.4. acompanhamento na elaboração de estu os técnicos preliminares, elaborados conforme IN 40/2020 c/c IN 

05/2017; 
1.3.5. acompanhamento na realização da pesqui a de preços, conforme instruções normativas: 
1,3.6. acompanhamento na analise e/ou elaboraç o de termo de referência, projeto básico: 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- B urro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhilo 
CEP: 65.727-000-  Site: trutuitiatim ale.mu.g .1)k 
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1.3.7. acompanhamento na elaboração de editais de licitações, contratos e atas de registro de preços, através de 
modelos compatíveis com a legislação em vigor; 

1.3.8. acompanhamento na utilização de ferramentas para realização do pregão eletrônico, conforme legislação 
vigente; 

1.3.9, acompanhamento durante a realização das sessões  on line  de pregões eletrônicos, cotação eletrônica e RDC; 
acompanhamento da equipe de compras e licitações em suas atividades rotineiras e no planejamento para 
eventuais e futuras contratações; 

1.3.11. acompanhamento do setor de compras e licitações orientando a forma de contratação e os procedimentos 
administrativos a serem adotados consoante a lei de licitações e contratos; 

1.3.12. acompanhamento da equipe de compras quanto os procedimentos a serem utilizados na pesquisa de preços 
mercado. 

1.3.13. acompanhamento nas sessões públicas de julgamento das habilitações, e propostas de preços, para todas as 
modalidades de licitações. 

1.3.14. acompanhamento na elaboração de pareceres de julgamento de recursos efou impugnações aos editais de 
licitação. 

1.3.15. acompanhamento na elaboração de pareceres para análises de pedidos de reequilibrio econômico-financeiro 
aos contratos e atas de registro de preços; 

1.3.16. acompanhamento da formalização dos processos instruindo quanto a forma e orientando dentro dos requisitos 
legais. 

1.3.17. acompanhamento da formalização dos procedimentos orientando inclusive quanto a forma física e digital dos 
arquivos; 

1.3,18. acompanhamento na revisão dos processos licitatórios realizados durante o decorrer do ano vigente. 
1.3.19. acompanhamento dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação; 
1.3.20. acompanhamento da publicação dos avisos no DOM, DOEMA, Jornal de Grande Circulação e DOU quando for 

o caso. 
1.3.21. acompanhamento da publicação no portal de transparência do municipio. 
1.3.22. acompanhamento da publicação no portal onde  sera  realizada a sessão pública (Pregão, RDC, Cotação  etc);  
1.3.23. acompanhamento na disponibilidade dos dados referente as licitações no SACOP Sistema de 

Acompanhamento das Contratações Públicas, do TCE/MA. 
1.3.24, Treinar e capacitar os profissionais da  area  de licitação; 
1.4. A CONTRATANTE fornecerá todos os materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços objeto 

desta licitação, sendo vedado repassar ,a CONTRATADA qualquer custo relativo aos mesmos 

CLAUSULA SEGUNDA — PREÇO DO CONTRATO 

44"N 2.1. 0 valor mensal pela prestação dos serviços profissionais será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), estimando um custo 
anual de R$ 120.000.00 (cento e vinte mil reais), por conta da prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) 
mesas. 

2.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencitrios, fiscais e comerciais incidentes, taxas de 
administração seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3. A CONTRATADA fica obrigada a cumprir os prazos determinados pela CONTRATANTE. contados da data de 
assinatura deste contrato: 

CLAUSULA QUARTA — DO AMPARO LEGAL 

4.1. A lavratura do presente Contrato decorre da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2021, realizada com fundamento no 
artigo 22, inciso 11, § 2°, combinado com o artigo 23, inciso II, alínea "b", da Lei n° 8.666/93. 

4.2. A prestação de serviço desta TOMADA DE PREÇOS foi adjudicado pela comissão e homologado em favor da 
CONTRATADA conforme despacho do Senhor Secretário Municipal de Administração, exarado na TOMADA DE 
PREÇOS 001/2021, tomando como base o disposto do artigo 45, § 1°, inciso Ill da Lei n°8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela doVale-Maranhão 
CEP: 65.727-000-  Site:  vi wv).trizideladovale.raa,2os,   ) 



8.5. Manter, ainda, os seus empregados devidamente identificados por crachá quando em trabalho, devendo substitui-
los imediatamente caso sejam considerados inconvenientes a boa ordem e as normas disciplinares do CONTRATANTE: 

8.6. Arcar com despesa decorrente de qualquer nfração, seja qual for desde que praticada por seus pregados ou' 
prepostos durante a execução dos serviços objeto deste contrato: 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, a° 1670- Buirro Aeroporto- Trizidela do Va 
CEP: 65.727-000-  Site:  ww.,%.triiidelmit).%alc.jntwv.hr  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNP.I N" 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

5.1. A execução deste Contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas clausulas contratuais e pelos 
preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, na forma do artigo 54 da Lei n° 8.666/93 combinado com o inciso XII dl 
artigo 55, do mesmo diploma legal. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. 0 contrato terá vigência de 12 meses a partir da data de sua publicação, prorrogáveis por até 60 meses, nos termos 
do artigo 57, II da Lei 8666/93. 

CLAUSULA SE.TIMA — DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

7. Durante a vigência deste Contrato o CONTRATANTE devera: 

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATADA; 

7.2. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos causados em decorrência de efeitos provenientes de mau uso OL 

negligencia de terceiros. Em qualquer uma das hipOteses, a reparação  sera  feita mediante orçamento previamente 
autorizado pela Administração do CONTRATANTE; 

7.3. Supervisionar os serviços prestados, através servidores designados para este fim pelo CONTRATANTE. 

CLAUSULA OITAVA — DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

8. Caberá a CONTRATADA: 

8.1, Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes, tais como. 

a) salários; 

b) taxas, impostos e contribuições; 

c) indenizações; 

d) vales-refeigão; 

e) vales-transporte; 

f) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo. 

8.2. Responder pelos danos causados diretamenie à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo quando dos serviços executados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ot.,r 
o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

8.3, Responder, ainda, por quaisquer danos causados durante a prestação do serviço a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando estes tenham sido ocasionados por empregados da CONTRATADA: 

8.4. Manter os seus empregados sujeitos as normas disciplinares do CONTRATANTE, porem sem qualquer vincula 
empregaticio com o  &OD;  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N" 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAC 
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8.8. Comunicar administração do CONTRATANTE, por qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 

8.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigida no edital da TOMADA DE PREÇOS ri° 001/2021 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a execução do contrato. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

9. A+ CONTRATADA caberá, ainda: 

9.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previsto na legislação social 
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 

9.2. Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação especifica de 
acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da prestação do 
serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

9.3. Assumir todos os encargos de passivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação do serviço 
objeto deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

9.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da TOMADA DE 
PREÇOS n°001/2021. 

9.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta clausula, não transfere 
administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva com o 
CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

10.1. E expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante o prazo de vigência deste contrato, a 
contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE. 

10.2. A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste contrato, salvo se houver previa 
autorização da administração do CONTRATANTE. 

10.3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação de serviço objeto deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. 0 acompanhamento e fiscalização  sera  conforme estabelecido no Projeto Básico. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO DA PRESTAÇÃO OBJETO 

12.1. Caberá ao chefe do setor competente da CONTRATANTE a atestação das faturas correspondentes, com base no 
relatório elaborado pelo servidor devidamente autorizado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DESPESA 

13.1. A despesa com a prestação do serviço objeto deste contrato, será no valor mensal de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), mediante a emissão da nota de empenho. 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 
UNIDADE GESTORA: 0218 Secretaria Municipal de Administração 
Função: 04 - Administração 

Endereço:. Av. Deputado Carlos Melo, IV 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela (I( ale-Maranhfio 
CEP: 65.727-000-  Site:  %% WW.trizideladovale.ma.zov.hr  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNRI N° 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Subfunçâo: 122 — Administração Geral 
Programa: 0082 — Gestão Política Administrativa 
PROJETO/ATIVIDADE: 2006. — Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — Pessoa Juridica 
Fonte: 0100000000 — Recursos Ordinarios 

13.1.Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita, proceder-se-a ao Apostilamento, 
com fundamento no  Art.  65, § 8°, da Lei n° 8.666/93. 

13.2.Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercicio financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à 
conta das dotações orçamentarias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO PAGAMENTO 

14.1. Prestados os serviços objeto deste contrato, ou cada parcela deste, a CONTRATADA apresentara a nota fiscal, 
em 02 (duas) vias, para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancaria creditada 
em conta corrente bancaria do licitante vencedor por ele fornecida, após a entrega do objeto licitado e mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Orgão requisitante, o qual observará as especificações 
exigidas na proposta apresentada e no edital da  tic  tação correspondente. 

14.2. 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação os produtos fornecidos 
não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

14.3. 0 CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela CONTRATADA nos termos deste corrrato 

14.4. Nenhum pagamento  sera  efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito a reajustamento de pregos, atualização monetária ou outra 
penalidade ao CONTRATANTE. 

14.5. 0 prazo de pagamento da prestação do serviço  sera  contado a partir da data final do período de adimplemento de 
cada parcela. 

14.5.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagan'ento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE,  antra  a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
Onde: 

EM Encargos moratõrios, 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:  

VP  = Valor da parcela a ser paga; 

I = indice de atualização financeira 

14.52. A compensação financeira prevista nesta condição  sera  incluída na nota fiscal/fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO REAJUSTAM ENTO DO PREÇO 

151. 0 valor consignado neste Termo de Contrato e fixo e irreajustavel, porem poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, observado o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite para a 
apresentação da proposta, pela variação do indice NPC/IBGE ou outro que vier a substitui-lo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Acroporto- Trizidela 
CEP: 65.727-00-  Site:  w‘%.tiiiidelatiovakaaa.ao% .1)t• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNP.I N" 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

16.1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no  art.  65 da Lei n° 8.666/93, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas ao Edital da TOMADA DE PREÇOS. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

17.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no  art.  65, parágrafo 1° e 2° da Lei 8.666/93. 

17.2.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor ora contratado; 

17.2.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES 

18.1. 0 atraso injustificado no fornecimento ou na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações 
estabelecidas no contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia e por 
ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a administração do CONTRATANTE poderá, garantida a 
previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial; 

18.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração do 
CONTRATANTE, pelo prazo de ate 2 (dois) anos; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a Ak 
penalidade, que  sera  concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a administração do CONTRATANTE pelos MI 
prejuizos resultantes e após decorrido prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

18.3.  Palos  motivos que se regem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita ás penalidades tratadas na condição 
anterior: 

18.3.1. Pelo atraso na entrega dos produtos e/ou prestação dos serviços em relação aos prazos propostos e aceitos; 

18.3.2. Pela entrega dos produtos/ prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas do edital e da 
proposta da licitante vencedora, dentro do prazo proposto; 

18.3.3. Pela recusa em substituir ou refazer o serviço que for rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no 
prazo de até 3 (três) horas para os serviços, contado da data da rejeição, devidamente notificada. 

18.4. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATADA ficara isenta das penalidades mencionadas. 

18.5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda ao cancelamento de sua inscrição no 
cadastro de fornecedores do CONTRATANTE e no que couber, as demais penalidades referidas no capitulo IV da Lei 
n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO 

Endereço: A. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela d Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000- Site: NVV% .trilidelatittl  ale.nta.t,toN .1w 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ N" 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MINI CIPAL DE ADMINISTRACÃO  

19.1. 0 instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade 
com o disposto nos artigos 77 e 80, da Lei n° 8.666/93. 

19.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no  art.  79, inciso I, da Lei n°. 8.666/93. ao 
Contratante são assegurados os direitos  prey  stos no  art.  80, inciso IV, parágrafos 1' a 4°, da citada Lei. 

19.3. Em observância ao interesse público o contrato administrativo poderá ser rescindido a qualquer momento sem  
'onus  indenizatorio, bem como podendo ser encerrado antecipadamente tão logo seja conhecido o resultado do 
desfecho do processo licitatorio que  sera  inaugurado. 

CLAUSULA VIGÉSIMA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

20.1. Este contrato fica vinculado ao Edital da TOMADA DE PREÇOS n°001/2021. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 

21.1. Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Pedreiras (MA) para dirimir qualquer dúvida 
judicial ou extrajudicial decorrente deste instrumento, abdicando de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem em comum acordo, assinam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma na presença de 2 
(duas) testemunhas. 

Municipio de Trizidela do Vale (MA), 10 de março de 2021. 

SEdRETARIA-MU I AL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ: 01. 58.070/0001-22 
Enoque de Sã Barreto Filho  
Sec.  Mun. de Administração 

CPF: 651.763.403-72 
Portaria n° 02/2021-GP  

CONTRATANTE 

CO PUBLICA A SESS RIA,  CONS  LTORIA E 
AUDITORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. 

CNPJ: 31.488.647/0001-38 
WELLYVANE DE ALMEIDA LIMA 

CNH n° 05311354308 DETRAN-MA 
CPF: 051.764.593-96 
ADMINISTRADORA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

C 
FO2q. A105. 

CPF 
tLQcç (3 o  

Endereço: Av, Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Ma ratinflo 
CEP: 65.727-000-  Site:  wyv  AAA ale.ina.LttA  
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ESTAI) 
PREFEITURA MUNI  

CNN  N 
SECRETARIA MU:  

) DO MARANHÃO 
PAI DE TRIZIDELA DO VALE 

01.558.070/0001-22 
ICIPAE DE ADMINISTRAÇÃO 

III  TERMO DE ADITAMENTO O CONTRATO 1003001/2021/TP/SEMAD 

PROCESSO N°2101001/2021 

CONTRATO N°100300 I /2021TEPISEMAD 

TOMADA DE PREÇOS NI'. 001/2021 

Ill TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
•TRIZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E A EMPRESA CONTPUBLICA ASSESSORIA 
CONSULTOR1A E AUDITORIA EM .GESTÃO 
PÚBLICA LTDA. 

CONTRATANTE: Município de Trizidela 
de Administraçáo,  corn  sede na Av. Dep. Cu 
Trizidela do Vale/MA, inscrita no  CNN so  
Lei pelo Sr. Enoque de  Sä  Barrem Filho. Se 
n°0212021. de 04/01/2021. publicada em 04  

o Vale através da Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal 
los Meio. n° 1670. Aeroporto, CEP 65727-000, na cidade de 
n° 01.558.070/001-22, neste ato representada na forma da 

retario•Municipal de Administração, nomeado pela _Portaria 
01/2021, inscrito no CPF sob n°651.763.403-72. 

CONTRATADA: CONTPLIBLiCA ASSE 
PÚBLICA LTDA., inscrita no C1\113.i 31..! 
Centro, CEP 65.720-000, no Municipio de I( 
Magulhaes Paulino Costa, portadora da CN1  

'SORIA CONSULTORIA E AUDITORIA EM GESTA0 
88.647/0001-38 com sede na Rua Tirademes, n° 24. Sala 1. 

rapé Grande (MA). neste ato representada peia Sra. Mildnd 
n°00010068954 DE:FRAN/MA. e CPF n°063.188.353-34. 

INSTRUMENTO VINCULANTE: 
Processo Administrativo n°2101001/2021 
Tomada de Preço n°001/2021 

Os CONTRATANTES resolvem de comum 
continua, de serviços de Apoio Administra 
as necessidades do setor de compras e servi 
no inciso II, do artigos 57 c/c 65 sob égide 
este Termo de Aditamento Contratual.  con  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO  OBJET  

acordo prorrogar e reajustar o Contrato de Prestação de forma 
em caráter subsidiário e de atividade meio para atender 

desta Secretaria, firmado em 10/03/2021. fundamentados 
da antiga Lei 8.066/93. nos termos e cláusulas firmados por 
rme segue: 

O presente termo aditivo  tern  como  objet  a PRORROGAÇÃO da vigência com reajuste ao Contrato 
firmado entre as partes em 10/03/2021 nos termos previstos em sua Cláusula Sexta. 

REAJUSTAR o valor comratual, calcuiad 
de 2023 a dezembro de 2023 com o  Indic - 
conforme Cláusula Quinta do Contrato prit 

de acordo  corn  o índice I NPC (I BC acumulado em janeiro 
de 1,03706990, no importe correspondente de 3.706990 %, 

cipai, com efeitos a partir de 07/03/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊN tA E PRORROGAÇÕES 

Endereço: Av: Deputado Carlos Melo, ri" 160- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000-  Site:  www.trizikiatioviale tria.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE  

CNN  N°01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

0 prazo de vigência do contrato 1003001/202111'P/SEMAD originado sob a égide da antiga Lei 
8.666/93. passando a viger e regularmente os fatos que sucedem a sua existência fica prorrogado por mais 12 
(doze) mesas. consecutivos e ininterruptos, contados a partir 07/0312024 e término em 07/03/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA —  DO VALOR DO CONTRATO E FONTE DE RECURSOS 
0 valor total estimado do presente Termo Aditivo Contratual passa a ser de RS 144.711.42 (Cento e 
quarenta e quatro mil e setecentos c onze reais e quarenta e dois centavos), onerando o programa de 
trabalho: 0215-04.122.003.2.030 — 3.3.90.39.00. Fonte: 150000000000 Recursos não vinculados de 
impostos. 

CLÁUSULA QUARTA — DO  FU  N DA M  EN  TO LEGAL 
O presente termo aditivo decorre de autorizacs ão da Secretária Municipal de Administração Contratante 
exarada no processo administrativo n 2101001/2021 e encontra amparo legal no artigo 57, II c/c 65 da 
Lei antiga n°8666/93. 

CLÁUSULA QUINTA — DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 
partes. 

E, para firmeza e validade do que foi pactua:lo. lavrou-se o presente termo de aditamento em 03 ttrés) 
vias de igual teor e forma, para que surtam  tin  só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das panes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Trizideia do Vale tMA).„1„9-de fevereiro de 2024. 

4e  S:í  Beto Filho 
Seeretliric Mun. de Administração 

Portaria n0 02/2021 
CONTRATANTE 

CONTPUBLICA ASSESSORIA CONSULTORIA E 
AUDITORIA PM GESTÃO PÚBLICA LTDA 

CNPi  if  31.488.647/0001-38 
Mildrid Magalhães  Paulin°  Costa 

CNH n° 001 10068954 — DETRAN/MA 
CONTRATA DA 

Endereço: Av. Deputado Carlos Meto, a" 167 Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao  
CEP: 65.727-000-  Site:  uww.trivideladovaled yor 
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ESTAI)  DC  MARANHÃO 
PREFEITURA Mt NICIPAL DE TRIDDELA DO VALE 

CN P.I N 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA NIUN CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO  ill  TERMO DE ADITIVAMENTO DO CONTRATO N° 
100300  /2021!TINSEMAD. 

Espécie: 3° Termo de Aditameno a 
com a empresa CONTPUBLICA AS 
GESTÃO PÚBLICA LTDA. Objeto: 
Contrato firmado entre as partes em 1 
Sexta. Fundamento Legal: proces 
amparo legal nos art;gos 57 cic 6 
Orçamentária: 0215-04.122.003.2. 
Recursos não vinculados de impos 
quatro mil e setecentos e onze reais 
19/02/2024. Vigência: 07/03/2024 
Prefeitura Municipal de Trizidela 
Enoque de  SL  Barreto Filho e, p 
CONSULTORIA E AUDITORIA E  
Pauline  Costa. Trizidela do Vale/MA,  

Contrato n° 1003001/2021/TPiSEIVIAD, firmado 
ESSORIA CONSULTORIA E AUDITORIA EM 

rorrogação da vigência com reajuste ANUAL ao 
0/03/2021, nos termos previstos em sua Cláusula 
o administrativo n° 2101001/2021 e encontra 

, sob égide da antiga Lei 8666/93. Cobertura 
30 — 3.3.90.39.00. Fonte: 150000000000 
s. Valor: R$ 144.711,42 (Cento e quarenta e 
quarenta e dois centavos). Data da assinatura: 

té 07/03/2025. Signatários: pela Contratante: 
Vale/Secretaria Municipal de Administração,  

lo  Contratado, CONTPUBLICA ASSESSORIA 
GESTÃO PÚBLICA LTDA, IVIildrid Magalhães 

19/02/2024 

I. 

• • 

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio. 
CEP: 65.727-000-  Site:  

3- Bairn.) ..‘efoporto- ...yrizideia do Vale-Aluranhiio 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N'. 1672 - AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

RESOLUÇÃO 01/2024 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI N. 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021 — NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS — NO ÂMBITO DO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Faço saber que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, Estado do  Maranhao,  aprova e o Presidente 
da Casa Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de suas atribuições legais nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno sanciona e promulga o presente Projeto de Resolução, 
para tomar as devidas providências: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art.1°. Esta Resolução regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 

Licitações e Pontratos Aciminisrranvos, no am4 va  Oa  J- 0 1 •Ji . 

Art.2°. Na aplicação deste Ato, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução As Normas do Direito Brasileiro). 

Art.3°. As licitações realizar-se-ão nas modalidades previstas pelo  art.  28 da Lei Federal n° 
14.133, de I° de abril de 2021, conduzidas pelo agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio 
ou pela comissão de contratação, quando o substituir. Em licitação na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro. 

DEFINIÇÕES 
Art.4°. Para os efeitos do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I. Administração Pública-  administração da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações que têm por objetivo 
aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale, bem como prestar apoio A instrução processual pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos relativos A alteração, prorrogação, reequilibrio, 
repactuação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outras. 

IV. Autoridade: agente público dotado de poder de decisão; 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N'. 1672 - AEROPORTO 
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V. Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, 
emprego ou função na Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 
coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

VII. Sobrepreço: preço orçado para licitação em valor expressivamente superior aos preços 
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação for por preços 
unitários, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 
empreitada por preço global ou empreitada integral. 

VIII. Bem de luxo: bem de consumo que possuem qualidade superior ao necessário para 
atender As necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, identificável por 
meio de características como: ostentação; opulência ou forte apelo estético. 

IX. Bem de qualidade comum: bem de consumo com qualidade necessária para atender As 
nere, idgdes da  Camara  Municinal de Trizidela do Vale.  

X. Bem de consumo: todo material enquadrado como material de consumo, equipamento 
de material permanente ou destinado a obras, que atenda a, no mínimo, um dos 
seguintes critérios: durabilidade; fragilidade; perecibilidade; incorporabilidade ou 
transformabilidade. 

DESIGNAÇÃO DE PESSOAL 
Seção I — Agente de Contratação 

Art.5°. 0 agente de contratação, preferencialmente, servidor de provimento efetivo ou 
comissionado com habilidades técnicas, será designado por ato próprio da autoridade competente 
para tomar decisões, impulsionar e conduzir o processo licitatório para o fiel cumprimento da Lei de 
Licitações (Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021). 

Art.6°. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame 
será designado pregoeiro. 

Art7°. Caberá ao agente de contratação ou a comissão de contratação, além dos procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do  
art.  72 da mesma lei. 

Seção II — Da equipe de apoio 
Art.8°. A equipe de apoio será designada pela autoridade  maxima  do órgão entre os agentes 

públicos, para auxiliar os trabalhos nos processos de contratações públicas, especialmente atos 
preparatórios e administrativos da contratação, como auxiliar na definição do objeto e do preço 
estimado, tudo em respeito ao principio da segregação de funções. 

Seção  III  — Dos fiscais e gestores do contrato 

oz
ig

oo
  :

•3
o1

,1  



EM BRANCO 

• 

• 



ESTADO DO MARANHÃO 
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Art.9°. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos serão realizados pela autoridade 
competente ou poderá ser estabelecida em normativa própria da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, observada a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 
quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades. 

§1° Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser cientificados, expressamente, da 
indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 

§2°  Sera  facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de 
fiscalização do representante da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, desde que justificada a 
necessidade de assistência especializada. 

§30  0 gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências 
sobre a prestação dos serviços referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou 
afastamento definitivo. 

§4° Para o exercício da função, os fiscais deverão receber cópias dos documentos essenciais 
da contratação pelo setor de licitações e contratos, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato 
convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da garantia, quando houver, e 
demais documentos indispensáveis à fiscalização. 

Art10°. 0 encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar 
de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as deficiências e limitações técnicas que 
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso. 

Seção IV — Comissão de contratação ou de licitação  
Art.!!.  A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conj unto de agentes 

públicos indicados pela Presidência da Câmara Municipal de Trizidela do Vale, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos as 
licitações e aos procedimentos auxiliares. 

Seção V — Requisitos para a designação 
Art.12. Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto nesta Resolução, 

deverão preencher os seguintes requisitos: 
I. Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
Para o caso de Agente de Contratação, caso não tenha, servidor efetivo ou empregado 
público no quadro permanente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, poderá 
solicitar a Prefeitura Municipal a designação de um servidor efetivo para exercer o 
cargo;  

HI.  Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 
compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo poder público; 
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IV. Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale, nem tenham com eles vinculo de parentesco, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil. 

Art13. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 
funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação de funções, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

Art.14. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os 
impedimentos dispostos no artigo 90  da Lei n° 14.133/2021. 

ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
Seção I - Agente de Contratação 

Art.15. Caberá ao agente de contratação, em especial: 
I. Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, 

inclusive realizando o saneamento na fase preparatória, caso necessário;  
IL Ter sob sua responsabilidade o manuseio e guarda do processo licitatório iniciado;  
III. Acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o 

calendário de contratação seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de 
prioridade da contratação; 

IV. Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital; 
c) iniciar, conduzir e coordenar a sessão pública e os trabalhos da equipe de apoio; 
d) verificar e julgar as condições de habilitação; 
e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 
f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a 

possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica; 

g) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los à autoridade competente; 

h) indicar o vencedor do certame; 
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
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j) encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para 
adjudicação e homologação. 

k) promover a publicação dos atos oficiais nos termos e prazo legais, inclusive no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sitio oficial da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale, podendo delegá-las, quando necessário, desde que respeitadas as 
determinações da Lei n. 14.133/2021; 

V. No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 
documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, 
ao seu exame e a classificação dos proponentes; 

VI. Negociar diretamente com o proponente vencedor para que seja obtido preço melhor; 
VII. Elaborar, em parceria com a equipe de apoio ou comissão de contratação, a ata da sessão 

da licitação; 
VIII. Instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 

IX. Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 
X. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 
§1° 0 agente de contratação  sera  auxiliado por equipe de apoio, e responderá individualmente 

pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 
§2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e as 

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual. 
Art.16. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 

poderá ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 03 (três) membros, que 
responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 
expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 
houver sido tomada a decisão. 

Art.17. 0 agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 
ou de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de 
subsidiar sua decisão. 

Seção II - Equipe de Apoio 
Art.18. Caberá à equipe de apoio, auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 

contratação nas etapas do processo licitatório, de que trata o artigo 15 desta Resolução. 
Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do  &go  ou da entidade licitante, bem como do órgão 
de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção  III  - Comissão de Contratação ou de Licitação 
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Art.19. Caberá à comissão de contratação ou de licitação, entre outras: 
I. Substituir o agente de contratação, nos termos do artigo 15 desta Resolução, quando a 

licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que observados os 
requisitos estabelecidos no artigo 11 desta Resolução. 
Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o 
disposto no artigo 15 desta Resolução e o disposto na Lei n° 14.133/2021.  

HI. Sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação; e 

IV. Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, 
previstos no  art.  78 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A licitação na modalidade diálogo competitivo,  sera  conduzida por 
comissão de contratação composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, admitida a 
contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

rt . comissao e  con  r 
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do órgão 
de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção IV - Gestores e Fiscais de Contratos 
Art.21. As atividades de gestão e fiscalização da execução de contratos competem ao gestor 

do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes 
disposições: 

I. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas a fiscalização técnica 
e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização 
dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 
reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outros;  

IL  Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato  corn  o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 
indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado 
pretendido pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, podendo ser auxiliado pela 
fiscalização administrativa;  

III.  Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
quanto as obrigações previdenciarias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto as 
providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 
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Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os artigos 21 ao 
27 conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela legislação correlata. 

Art22. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial: 

I. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que 
dispõe os incisos lie  III  do artigo 21 desta Resolução. 
Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 
contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 
sua competência; 

EV__A.c.ompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de 
eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale; 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o 
inciso I deste artigo; 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar á autoridade competente o término dos 
contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de 
continuidade; 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do artigo 174 da 
Lei n° 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 
forma de aprimoramento das atividades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

Art.23. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 
legais, ao substituto, em especial: 

L Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes AS suas competências; 

II. Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas a 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
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Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando 
prazo para a correção; 

IV. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. 

VII. Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do 
artigo 22 desta Resolução, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de 
nova contratação ou prorrogação. 

VIII. Recebimento provisório do objeto. 
Art24. Cabe  du  fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos  

legais, do substituto, em especial: 
I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências; 
Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdencidria e, em caso de descumprimento, observar as regras da legislação 
pertinente. 

Art.25. 0 recebimento provisório ficara a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo 
do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente. 

Art.26. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato 
de que trata nesta Resolução, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I. A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato; e 
A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art.27. Os fiscais, técnico e administrativo poderão ser auxiliados pelos órgãos de 
assessoramento juridico e de controle interno da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do 
contrato. 

DA ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 
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Seção I - Formalização 
Art.28. A pesquisa de preços  sera  materializada em documento que conterá, no mínimo: 
I. Descrição do objeto a ser contratado; 
11. Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe 

de planejamento;  
III. Caracterização das fontes consultadas; 
IV. Série de preços coletados e número de preços consultados na formulação da cesta; 
V. Método aplicado para a definição do valor estimado; 
VI. Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
VIL Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
VIII. Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta. 

Seção II - Critérios 
ser observadas as condi ões 

comerciais praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços 
pesquisados a situação sob analise: 

I. Prazos e locais de entrega,  
IL Instalação e montagem do bem ou execução do serviço,  
III. Quantidade contratada, 
IV. Formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas 
V. Marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 
VI. Padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço. 

Seção  III  - Parâmetros 
Art.30. A pesquisa de  preps  para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral  sera  realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços, observado 
o índice de atualização de pregos correspondente; 
Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 
no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de pregos 
correspondente; 
Dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
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compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV. Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, por meio de oficio,  e-mail  ou mensagem eletrônica encaminhados para 
os contatos oficiais do possível fornecedor, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.  

Art.  31. Quando a pesquisa de pregos dor realizada em sítios de domínio amplo, nos termos 
do inciso  III,  do  art.  30, desta Resolução, deverá ser observado o seguinte: 

I. Não deve ser utilizado como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de 
vendas ou leilão. 
Não devem ser coletados preços promocionais, opor não representarem o 
comportamento normal do mercado.  

III.  Devem me uir o e e no preç 
inclua o seu custo de distribuição. 

Art.32. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso 
IV do  art.  30, desta Resolução, deverá ser observado: 

I. Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 
ser licitado; 

II. Obtenção de propostas, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNPJ do proponente; 
C) endereço físico e eletrônico e telefone de contato 
d) data de emissão; 
e) nome completo e identificação do responsável. 

Informação aos fornecedores das características da contratação contidas no  art.  29, com 
vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 
contratado; 

IV. Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta 
solicitação de que trata o inciso IV do  art.  30, desta Resolução. 

V. As empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente a contratação desejada, o 
que deve ser comprovado mediante consulta à Classificação nacional de Atividade 
Econômica — CNAE vinculada ao CNPJ do proponente. 

Seção IV - Metodologia para obtenção do preço estimado 
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Art.33. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, o cálculo de média 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o  art.  30, desta Resolução, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§1° Para calculo da média, será de acordo com os seguintes passos: 
I. Tabulação dos preços coletados por item; 
II. Cálculo, por item, do valor da media; 
§2° Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser 

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do 
mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

§3° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§40  Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

menos 
de três pregos, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela 
autoridade competente. 

Seção V - Contratação direta 
Art.34. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 

disposto no  art.  30, desta Resolução. 
§1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no  art.  30, a 

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 
pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 
similaridade com o objeto pretendido. 

§3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 
demonstre a possibilidade de competição. 

§40  Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e lido  art.  75 da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente a seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§5° 0 procedimento do §40  será realizado por meio de solicitação formal de cotações a 
fornecedores. 

Art.35. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
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necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento 
for por maior desconto. 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Seção I — Da Elaboração 

Art.36. Fica instituído o Plano Anual de Contratações  (PAC)  que é o documento que 
consolida todas as compras e contratações que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale pretende 
realizar ou prorrogar, no ano seguinte, e contemplarão bens, serviços, obras soluções de tecnologia 
de informação. 

Art.37. Por meio do Plano Anual de Contratações é possível consolidar as demandas da  
Camara  Municipal, agrupá-las por natureza de objeto, realizar um cronograma estratégico das 
licitações e comunicar ao mercado fornecedor o que essa casa legislativa pretende contratar no  
proximo  exercício financeiro. 

Art.38. 0 Plano Anual de Contratações será aprovado pelo Presidente da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, ou a quem este delegar. 

Art.39. A alteração o ano nua se  on  r 
aprovada pelo Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, ou a quem este delegar, e 
enviada ao setor de licitações. 

Art40. 0 redimensionamento ou exclusão de itens do Plano Anual de Contratações somente 
poderão ser realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da 
contratação, observado os prazos de elaboração das propostas orçamentárias. 

Art.41. A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante justificativa, quando 
não for possível prever, total ou parcialmente, a necessidade da contratação, quando da elaboração 
do Plano Anual de Contratações, observados os prazos de elaboração das propostas orçamentárias. 

Art.42. 0 Plano Anual de Contratações e suas posteriores alterações deverão ser publicados 
no sitio oficial da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale e no Portal Nacional de Compras Públicas. 

Art.43. A Atualização do Plano Anual de Contratações dar--á de forma periódica, tomando 
por base o seguinte cronograma: 

de 1° de janeiro a 31 de março ocorrerá o envio pelos setores requisitantes; 
até 30 de abril deverá ser concluído o período de redirecionamento em conformidade 
com a elaboração da proposta orçamentária e revisão final do novo plano para o 
exercício subsequente. 

Seção II — Do Estudo Técnico Preliminar 
Art.44. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 

Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e 
contratações de soluções de Tecnologia da Informação. 

Art.45. Com  base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter os seguintes 
elementos: 
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I. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 
Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 
especificas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

IlL Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, 
entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, 
bem como por organizações privadas, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam As necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale; 

b) se necessário, realizar audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma 
eletrônica, para coleta de contribuições; 

c) em caso de possi rilidade de compra, 1.'c 
avaliados os custos e os beneficios de cada opção para escolha da alternativa mais 
vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale, tais como chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV. descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas a manutenção 
e a. assistência técnica, quando for o caso; 

V. estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

VI. estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários referenciais, das 
memórias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VIL justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
VIII. contratações correlatas e/ou interdependentes; 
IX. demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 

indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade; 
X. demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
XI. providências a serem adotadas pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale previamente 

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, 
necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
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XII. descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII. posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

§1° 0 ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do 
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso  III,  a quantidade de 
fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação 
são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§3° Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos 
de uma contratação, nos termos no  art.  11 da Lei n° 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem 
de contratação centrada em exigências meramente formais. 

Art.46. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 
I. A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservaçao e operação cio beni, scr viço-ou-ebrd, deAe 
que não haja prejuízos a. competitividade do processo licitatório e a. eficiência do 
respectivo contrato, nos termos do §2° do art.25 da Lei n° 14.133, de 2021; 
A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os 
serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento 
de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em 
distancia compatível com suas necessidades, conforme dispõe o §4° do  art.  40 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
As contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 
semelhante a. atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas 
contratações de execução continuada ou de fornecimento continuo de bens e serviços, 
com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do  
art.  174 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Art.47. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, 
conforme o disposto no §1° do  art.  36 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Seção  III  - Exceções à elaboração do ETP 
Art.48. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar  sera  opcional nos seguintes casos: 
L Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I e II, do  art.  

75 da Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação; "21 
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Dispensas de licitação previstas nos incisos  III,  VII e VIII do  art.  75 da Lei n° 
14.133/2021;  

III. Nas contratações de remanescente a que se refere o §§ 2 a 7° do  art.  90 da Lei n° 14.233/ 
2021; 

IV. no caso de obras, caso o valor estimado supere o limite do inciso I do  art.  75 da Lei n° 
14.133/2021, quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão dispuser de forma 
diversa desta Resolução 

V. Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a serviços  
continuos.  

Art49. As contratações de obras, serviços e soluções de tecnologia da informação, que 
demandam análise atual da necessidade da instituição, não podem, em regra, se abster da elaboração 
do Estudo Técnico Preliminar 

Art.50. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconomica e  ambient  da c.nti taçao, ce.t.A.4k, etaar 
alinhado com o Plano de Contratações Anual. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art.51. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução serão dirimidos pelo 

Presidente da  Camara.  
Art.52. 0 presidente da  Camara  poderá expedir normas complementares para a execução 

desta Resolução, bem como disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 
Art.53. A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale poderá aplicar supletivamente, no que 

couber, os regulamentos editados pela União, nos termos do  art.  187 da lei 14.133/2021.  
Art.  54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões da  Camara  de Trizidela do Vale/MA. Plenário  Jost  Rodrigues Mendonça, 
21 de fevereiro de 2024. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente da  Camara  

O  
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Folha: 

Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Proposta de Preços  ref.  Inexigibilidade 05/2025 

DADOS DA EMPRESA 
Razao Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: CEP:  MUNICIPIO:  
TELEFONES: E-MAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 
NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF 
ENDEREÇO: CEP:  MUNICÍPIO:  
TELEFONES: E-MAIL:  

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGÊNCIA I C/C: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. V.  Unit.  
R$ 

V. Total  R$ 

1 

ContratagAo Direta, por Inexigibilidade, 
especializada para prestavdo de serviços 
Técnica Administrativa em Procedimentos 
Contratos Administrativos para atender 
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 

de empresa 
de Consultoria 

Licitatórios e 
as necessidades da  
MA. 

12 MÊS 

Valor Total R$ 

Segue em anexo a lista de documentos que são exigidos para a habilitação. 

PRAZO DE VALIDADE: 
Data: 

ASSI ATURA DA EMPRESA 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO 110 MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL IE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO  CAR  OS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDEL DO VALE — MA 

ANEXO I 

1. Habilitação Jurídica: 

1.4.1. Sociedade empresária, sociedade li itada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabi idade limitada - EIRELL inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Re  1st°  Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, companhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4.1. Os documentos apresentados dev rão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2. HabilitaçÕes fiscal, social e trabalhista: 

2.1.1. prova de inscrição no Cadastro Naci nal da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.1.2. prova de regularidade fiscal perant a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela  Secret  ria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.1.5. declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal n° 
14.133/2021. 

2.1.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943. 

2.1.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao se u ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.1.7.1. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

2.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2 
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Folha: 
Rubrica: 

ESTADO IO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL hE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01 612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CA OS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDEL DO VALE — MA 

2.1.8.1. caso o fornecedor ja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao obj to, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de certidão ou decl ação da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 
por meio de outro • ocumento equivalente, na forma da respectiva legislação de 
regência. 

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo • istribuidor da sede do fornecedor, 

4. Habilitação técnica: 

4.4.1. Comprovação de aptidão para a  pre  ação dos serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certid es ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.4.1.1.  Sell  admitida, sara fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

4.4.1.2. Os atestados de •apacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial o fornecedor. 

• 

3 
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Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 0 .612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CA OS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDE A DO VALE — MA 

PROSPOSI APE  PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/20'5. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°01 2025. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVA EM PROCEDI ENTOS LICITATÓRIOS E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER A NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 005/2025, da Inexigibilidade de Licitação n° 01/2025, 
a PROPOSTA DE PREÇOS do  prop  mente abaixo referida, para o presente certame. 

PROPONENTE: RMOTA SOLUÇÕES — ASSESSORIA, CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SER IÇOS LTDA 

CNPJ: 5 .291.630/0001-42 
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Rubrica: 

ItMota Soluções 
AssesSorsa, Corskiitnria em Get Ab e Seiviços  LIDA 

PROPOSTA DE PREÇOS  

Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 
Assunto: Proposta de Preços  ref.  ao  1NEXIGIBILIDADE N° 1/2025 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: RMOTA SOLUÇ OES 
SERVIÇOS LTDA 

- ASSESSORIA, COLSULTORIA EM GESTÃO E 

Nome Fantasia: RMOTA SOLUÇÕES — ASSESSORIA, COLSULTORIA E SERVIÇOS 
CNPJ:58.291.630/0001-42 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: RUA DAS 
LARANJEIRAS, 1312, SALA 1 

CEP:65.725-000 MUNICÍPIO:PFDREIRAS-MA 

TELEFONES: (99) 98265-2734 E-MAIL:rmotadireito@outlook.com  

REPRESENTANTE LEGAL Pt ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 
NOME COMPLETO: ROSANGELA MOTA LIMA 

RG: EMISSOR: CPF 883.VOCXXX-00 

ENDEREÇO:POV BARRIGUDA CEP:65725-000 IvIUNICIPIO:PEDREIRAS 
IELEFONES: (99) 98265-2734  E-MAIL:  rmotadireito@outlook.com  

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO: AGÊNCIA C/C: 

Apresentamos a  Camara  Municipal de 
por de dispensa de licitação, de empre 
sobre bens patrimoniais permanentes, 
com catalogação, etiquetamento, rei 
conforme a legislação vigente, para  at-
do Vale — MA, conforme edital de 
descrição dos itens na planilha abaixo: 

rizidela do Vale, a proposta para a Contratação Direta, 
especializada para organizar e atualizar informações 

brangendo levantamento dos exercícios 2023 e 2024, 
(rios com inclusão de depreciações e avaliações, 
der as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela 
spensa e Termo de Referencia. Segue proposta com 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  QUANT.  VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

Contratação Direta, por Inexigibilidade, 
empresa especializada para prestação 
de Consultoria Técnica Administrativa 
Procedimentos Licitatórios e 
Administrativos para atender as necessidades 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale 

de 
de serviços 

em 
Contratos 

da 
— MA 

12 MÊS 12.000,00 144.000,00 

Total 144.000,00 

Nossa proposta tem  prep  total de R$ 144. 
Validade da Proposta: 90 dias 

RA4ota Soluções, Assessoria e Capacitação em Gestão e Serv.  
CHPL 4'' 58.291.630/0001-42  
E-mail:  rmotadireiloatoutlook.com  
Telefone (99) 98265-2734 
Endereço: Rua das Laranjeiras, n" 1312 - sala 1 — Goiabal 

00,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) 
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Mota Soluções 
Assesso,4a, Cot saftoria  ern  Gestão e Serviços LIDA 

Rubrica: 

Declaro para fins de participação na INEXIGIBILIDADE N° 1/2025 que nos pregos propostos 
encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros  emus  que porventura 
possam recair sobre o objeto na presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos 
produtos. 

Pedreiras — MA, 06 de janeiro de 2024 

Ros Mota Lima 
CPF N .xxx.xxx-00 

2 
RNtola Soluções, Assessora e Capactação em Gestão e Serviços LTDA 
CNPL N* 58291.630/0001-42 
E-mau: rmotadireito@outlook.com  
Telefone (99) 98265-2734 
Endereço: Rua das Laranjeiras, n* 1312 -  saki  1 — Goiabal 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  

ESTADO I 0 MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL I E TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01. 12.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO  CARL  IS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDEL DO VALE — MA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/202 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0lh 025. 

Alk  OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA 
11, ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO liE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA 

ADMINISTRATIVA EM PROCEDIM NTOS LICITATÓRIOS E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 05/2025, da Inexigibilidade de Licitação n° 01/2025, 
a DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do iroponente abaixo referida, para o presente certame. 

• PROPONENTE: RMOTA SOLUÇÕES — SSESSORIA, CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SER IÇOS LTDA 

CNPJ: 58 291.630/0001-42 
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29/11 /2024 , 18:34  about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CMTV 

Proc.: 005/2025  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Trolth  

Rub  tea: 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

58.291.630/000142 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 2DA9111/4
11DEI2A0BE

24RTURA 

MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVICOS LIDA 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RMOTA SOLUCOES-ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓNICA PRINCIPAL 

70.20-4.00 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na  Internet  
68.214-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 
68.214-02 - Corretagem no aluguel de imóveis 
68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pliblica 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01-Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO  

R DAS LARANJEIRAS 
NÚMERO 

1312 
COMPLEMENTO 

SALA 

CEP 

65.725-000 
BAIRRO/DISTRITO 

GOIABAL 
MUNI Ci PIO 

PEDREIRAS 
UF 

MA  

ENDEREÇO ELETRONICO 

RMOTADIREITO@OUTLOOK.COM  
TELEFONE 

(99) 8265-2734/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERA11VO RESPONSÁVEL (EFR 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÁO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

29/11/2024 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/11/2024 As 18:34:01 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1  

about:blank 1/1 



EM BRANCO 

• 



CM'IT 
Procpapia5444_ 
Folha: 30_  
Rubrica: -  

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

RMOTA soLupoEs - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVIÇOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

ROSANGELA MOTA LIMA, BRASILEIRA, DIVORCIADO(A), EMPRESARIA, nascido(a) em 26/09/1978, n° do CF 
883.502.403-00, residente e domiciliada na cidade de Pedreiras - MA, na ESTRADA MA 119, n° SN, POVOACO 
BARRIGUDA, CEP: 65725-000; 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL  (art.  997,11,  CC)  
A sociedade adotará como nome empresarial:RMOTA SOLUÇOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTAO E SERVIÇOS LIDA, e usará a expressão RMOTA SOLUÇOES-ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
SERVIÇOS como nome fantasia. 

CLAUSULA II- DA SEDE  (art.  997,11,  CC)  
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA DAS LARANJEIRAS, n° 1312, SALA 1;, GOIABAL, Pedreiras - 
MA, CEP: 65725000. 

CLAUSULA  III  - DO OBJETO SOCIAL  (art.  997,11,  CC)  
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econpmica:7020-4/00, - ATIVIDADES DE 
CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA, 7120-1/00 - 
TESTES E ANALISES TÉCNICAS, 8291-1/00 - ATIVIDADES DE COBRANÇA E INFORMAÇÕES CADASTRAIS, 
6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARIA, 8211-3/00 - SERVIÇO 
COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 8599-6/04 - TREINAMENTO 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, 6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, 7733-1/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO, 8219-9/01 - 
FOTOCOPIAS, 8219-9/99 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (0 SERVIÇO DE PREPARO DE DOCUMENTOS, 
SERVIÇO DE DIGITAÇÃO DE TEXTOS, SERVIÇOS DE APOIO À SECRETARIA, SERVIÇO DE TRANSCRIÇÃO DE 
DOCUMENTOS, SERVIÇOS DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS), 6311-9/00- TRATAMENTO DE DADOS, 
PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA  INTERNET,  7320-3/00 - 
PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA, 8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS, 6822-6/00 - GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE 
IMOBILIÁRIA, 6821-8/02 - CORRETAGEM NO ALUGUEL DE !WA/EIS, 6821-8/01 - CORRETAGEM NA COMPRA E 
VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, 6920-6/01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 7020-4/00 - 
ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA, 
7120-1/00 - TESTES E ANALISES TÉCNICAS, 8291-1/00 - ATIVIDADES DE COBRANÇA E INFORMAÇÕES 
CADASTRAIS, 6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA, 8211-3/00 - 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 8599-6/04 - TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, 6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, 7733-1/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO, 8219-9/01 - 
FOTOCÓPIAS, 8219-9/99 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO NA() ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (0 SERVIÇO DE PREPARO DE DOCUMENTOS, 
SERVIÇO DE DIGITAÇÃO DE TEXTOS, SERVIÇOS DE APOIO hk SECRETARIA, SERVIÇO DE TRANSCRIÇÃO DE 
DOCUMENTOS, SERVIÇOS DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS), 6311-9/00- TRATAMENTO DE DADOS, 
PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA  INTERNET,  7320-3/00 - 
PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA, 8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS, 6822-6/00 - GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA PROPRIEDADE 
IMOBILIÁRIA, 6821-8/02 - CORRETAGEM NO ALUGUEL DE IMÓVEIS, 6821-8/01 - CORRETAGEM NA COMPRA E 
VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, 6920-6/01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
CNAE N° 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CNAE N° 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet 
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CM TV 
Procp604 
Folha:  
Rubrica:  

AO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUI 
- 

 

    

RMOTA soLupoEs - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVIÇOS  LTD  

Corretagem na compra e ven 
Corretagem no aluguel de im 
Gestão e administração da p 
Atividades de contabilidade 
Atividades de consultoria e a 
Testes e análises técnicas 
Pesquisas de mercado e de 
Aluguel de máquinas e  equip  
Serviços combinados de esc 

CNAE  Ng  8219-9/01 - Fotocópias 
CNAE  Ng  8219-9/99 - Preparação de documentos 
especificados anteriormente 
CNAE  Ng  8230-0/01 - Serviços de organização de f 
CNAE N2  8291-1/00 - Atividades de cobrança e inf.  
CNAE  Ng  8599-6/04 - Treinamento em desenvolvi  

serviços especializados de apoio administrativo não 

iras, congressos, exposições e festas 
rmações cadastrais 
ento profissional e gerencial 

CNAE Ng 6821-8/01 - 
CNAE Ng 6821-8/02 - 
CNAE Ng 6822-6/00 - 
CNAE Ng 6920-6/01 - 
CNAE Ng 6920-6/02 - 
CNAE Ng 7120-1/00 - 
CNAE Ng 7320-3/00 - 
CNAE Ng 7733-1/00 - 
CNAE Ng 8211-3/00 -  

CLAUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E 
A sociedade iniciará suas atividades em 22/11/202  

RAZO DE DURAÇÃO  (art.  53,111, F, Decreto n° 1.800/96) 
e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.  

CLAUSULA V - DO CAPITAL  (ART.  997,111 e IV e 
0 capital será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
cada uma, formado por R$ 80.000,00 (oitenta mil r 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e  

ART.  1.052 e 1.055,  CC)  
dividido em 80000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
ais) em moeda corrente no Pais 

integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ °A) 
ROSANGELA MOTA LIMA 

TOTAL:  

80000 

80000  

80.000,00 

80.000,00  

100,00 

100,00  

CLAUSULA VI- DA ADMINISTRAÇÃO  (ART.  997 
A administração da sociedade será exercida pelo 
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto  so  
autorização da maioria. 

CLAUSULA VII- DO BALANÇO PATRIMONIAL ( 
Ao término de cada exercício, em 31 de De 
administração, procedendo A elaboração do  invent  
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apurad 

CLAUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDI 
Lei n° 8.934 de 1994) 
0 Administrador declara, sob as penas da lei, de q 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal 
que temporariamente, o acesso a cargos públic 
concussão, peculato, ou contra a economia popular 
concorrência, contra as relações de consumo, fé  pú  

CLAUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
0 sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a ti 
disposições regulamentares pertinentes. 

VI; 1.013, 1.015; 1.064,  CC)  
sócio ROSANGELA MOTA LIMA que representará legalment a 
estão pertinente ao objeto social. 

ial, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende e 

rt. 1.065,  CC)  
embro, o administrador prestará contas justificadas de s ia 
rio, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
S. 

ENTO DE ADMINISTRADOR  (art.  1.011, § 1°  CC  e  art.  37,11 da 

e não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
• ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
lica, ou a propriedade. 

ulo de  pro  labore para o sócio administrador, observadas as 

CLAUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediário ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 
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CMTV 
Pro cp 5  
Folha: 
Rubrica: 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇA0 DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITAD 

RMOTA soLupoEs - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVIÇOS LTDA 

CLAUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SOCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sacio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes  Du  
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLAUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se postas 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pola 
integralização do capital social. 

CLAUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei 
Complementar n9  123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 42  do  art.  39  da mencionada lei.  (art.  39, II,  LC  n9  123, de 2006) 

CLAUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Pedreiras - MA, 22 de novembro de 2024 

ROSANGELA MOTA LIMA 
Sócio/Administrador 
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Certificamos que o ato da empresa RMOTA SOL 

SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente por: 

ÇOES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GES AO E 

• 
• 

EN  29/11/2024 18:19 SOB N* 21201623100. 
DE 29/11/2024. 

: 12416935160. CNPJ DA SEDE: 58291630000142. 
M EFEITOS DO REGISTRO  EN:  22/11/2024. 
SSORIA E CONSULTORIA  EN  GESTÃO E simigos 

CM V  
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratiza9 
Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Em 

ASS1NAT 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 
I 

CPF/CNPJ Nome 

88350240300 ROSANGELA MOTA LIMA 

o, Gestão e Governo Digital 

resarial e Integração 

RA ELETRÔNICA 

Procp 

Folha: 

Rubrica: 

CERTIFICO O REGISTR 
PROTOCOLO: 241499194 

CÓDIGO DE VERIFICA  
FIRE:  21201623100. 

JUCE MA RMOTA soLugoss -  ASS  

LTDA 

CARLOS  AND 
SEC 

empres 

11 DE  MORASS  PEREIRA 
ETÁRIO-GERAL 
facil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, ica sujeito A. comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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CMTV 
Proc.: 005/2005  
Folha: 
Rubrica: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 58.291.630/0001-42 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto a' 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da admin straçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 10:36:36 do dia 02/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/05/2025. 
Código de controle da certidão: C9DF.7FF7.DDF1.48A5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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CM 'V 
Proc.: 005/2C25  
Folha:  
Rubrica: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO 

N° Certidão: 491945/24 Data da Certidão: 02/12/2024 10:42:00 

CPFICNPJ 58291630000142 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

lOubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acirra 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 02/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  dicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/12/2024 10:51:18 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: 

.

<31g 
Rubrica: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 100749/24 Data da Certidão: 02/12/2024 10:42:49 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 58291630000142 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e r a 

ikrma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro ce 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome t o 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 02/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

• 

Data Impress-do: 11/12/2024 10:47:56 
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cmrry 
Proc.: 005/2125  
Folha:  
Rubrica: 

El PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA  

AV  RIO BRANCO, 111 - CENTRO 

CNPJ: 06.184.253/0001-49 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DE DIVIDA ATIVA 

Código Data Abertura 

29/11/2024 
Razão Social 

RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E 

Nome Fantasia 

RMOTA SOLUCOES-ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS 
Logradouro 

RUA DAS LARANJEIRAS 
Bairro 

CONJUNTO PRIMAVERA 
Cidade  

Situação 

01 -Ativo 

CPF/CNPJ 

58.291.630/0001-42 

Inscrição Municipal 

000056669 
Número Complemento 

1212 SALA 1 
Cep  

65725000 
UF 

Atividade 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica, Consultoria em tecnologia da 
informação, Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na  Internet,  Corretagem na 
compra e venda e avaliação de imóveis, Corretagem no aluguel de imóveis, Gestão e administração da propriedade 
imobiliária, Atividades de contabilidade, Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária, Testes e análises técnicas, 
Aluguel de máquinas e equipament 

Certifico, para os devidos fins, a pedido via intemet, que revendo os assentamos existentes nesta Seção, verifica-se que 
o mesmo encontra-se quites com os tributos municipais. 0 Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de 
Tributos, não podendo ser usado para outros fins. Ressalvado ã Fazenda Pública o direito de cobrar dividas que venham 
a ser apuradas. 

https://www.pedreiras.ma.gov.br/ 

Emitida as 09:32:31 do dia 06/12/2024 

Valida até 06/03/2025 

Código de Controle da Certidão/Número 8C96384882F075F0 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CMTV 

Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

401_ 

CAI  
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 58.291.630/0001-42 
Razão 

RMOTA SOLUCOES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SER 
Social: 

Endereço: RUA DAS LARANJEIRAS 1312 / GOIABAL / PEDREIRAS / MA / 65725-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições eiou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:23/12/2024 a 21/01/2025  

Certificação Número: 2024122303266342306708 

Informação obtida em 10/01/2025 12:22:17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CMTV 
Proc.: 005/2T5  
Folha:  

Págifttibeicale 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E 
SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 58.291.630/0001-42 
Certidão n': 83241263/2024 
Expedição: 02/12/2024, as 10:37:37 
Validade: 31/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E 
SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
58.291.630/0001-42, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade das 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou  am  
acordos judiciais trabalhlstas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,  poor  
disposição legal, contiver força executiva. 

DiTivicias sugeE:t. ,:5es cnd , 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha:  
Rubrica: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 03/12/2024 N° da certidão: 12400621764 

Data de validade: 03/02/2025 Código de Validação: 7c15130990 

NOME: RMOTA SOLUCOES 

CNPJ: 58.291.630/0001-42 

110Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex:  CPF, 
Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

(V A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data  sera  
necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do  Maranhao  - 
www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 
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CM—V 
Proc.: 005/2025  
Folha:  
Rubrica: 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 03/12/2024 14:36:22 

Informações da Pessoa Jurídica: 
iiNPJ: 58.291.630/0001-42  

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidlineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

lirrgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei  if  12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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CM TV 
Proc.: 005/2(„25  
Folha:  
Rubrica:  

  

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissão conforme  art.  17 da Instrução Normativa n5  03, de 26 abril de 201S) 

CNPJ: 58.291.630/0001-42 

Razão Social: RMOTA SOLUCOFS - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E 
SERVICOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA 

S

Endereço: 
RUA DAS LARANJEIRAS, 1312 - SALA 1 - GOIABAL - 65.725-000 - Pedreiras / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 11/12/2024 10:01 1 de 1 
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Po\ oado Barn coda, Barri.,2,dda 

do 1n sono.  Pedreiras  05725000  

GraduaçAo_ Direito 
FLINIAF. PLDIZEIRAS_ 
MA 
Julho 2021 - Julho 2016  
Status  - Cursando  
Status  Cursando 

Pos (iraduaçao.. 
Licitações c Contratos 
Administratk os 

\I 0 T _k 

(§) 

romotadireno'Woutlook.corn 

PERFIL 
PROFISSIONAL:  

_ADMEN ISTR  ADORA  

CURS  ANDO DIREITO 

Pos Graduaçao. 
Licitações e Contratos 
Adm i nistratix os 

14.133/21 - Uni 
pública Escola de 
Gestão Pública - 
Faculdade São Braz. 
Maio 2022  
Status  conclui da 

RMota Soluções 
AsseSstvril. ConsulIona ern Gestilo e Serv;ços  LIDA 

EMPRESA 

CM TV 
Proc.: 005/2025  
Folha:  
Rubrica: 

A RMota Soluções é uma empresa especializada em  area  
de atuação, como "Assessoria e Consultoria em Gestão e 
Serviços LTDA. Atuamos com excelência, inovação e 
compromisso, oferecendo soluções personalizadas para 
atender as necessidades dos nossos clientes. 

Missão, Visão e Valores 

• Missão: Proporcionar soluções eficientes, pautadas na 
ética e na transparência, que contribuam para o crescimento 
sustentável de nossos clientes. 
• Visão: Ser referência em geral no mercado, reconhecida 
pela qualidade e inovação nos serviços prestados. 
• Valores: Compromisso, ética, eficiência, inovação e 
foco no cliente. 

Nossos Serviços — TÓPICOS 

1. Consultoria e Assessoria em Licitações; 
2. Prestação de serviços levantamento de informações 
patrimoniais, almoxarifado e frota de veículos; 
3. Treinamento aos fiscais de contratos (permitido pele 
Lei 14.133/21, a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.) 
4. Fotocópias, preparação de documentos e outros serviços 
especializados de apoio administrativo; 
5. Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
6. Preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo não especificados anteriormente; 
7. Pesquisas de mercado e de opinião pública; 
8. Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas; 
9. Gestão e administração da propriedade imobiliária; 
10. Corretagem no aluguel de imóveis; 
11. Corretagem na compra e venda e avaliação de 
imóveis. 

Diferenciais da RMota Assessoria e Consultoria em 
Gestão 
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CMTV 
Proc.: 005/20:25  

Rubrica: 
• Equipe Especializada: Contamos com profissionais 
altamente qualificados e atualizados nas melhores práticas 
do mercado. 
• Atendimento Personalizado: Cada cliente é único. 

Nossas soluções são adaptadas as  was  necessidades 

especificas. 

• Foco em Resultados: Trabalhamos para gerar impacto 

positivo e mensurável em seu negocio. 

• Tecnologia de Ponta: Utilizamos ferramentas modernas 

para otimizar processos e entregar mais valor ao cliente. 

Portfólio 

Interesse em atendermos clientes dos mais diversos 
segmentos. 

Pedreiras-MA, 28/12/2024. 

Assinado de forma digital 

ROSANGELA MOTA por ROSANGELA MOTA 
LIMA:88350240300 

L1MA:88350240300 Dados: 2025.01.030844:16 
-0300' 

RMota Soluções, Assessoria e Capacitação em Gestão e 
Serviços LIDA  
CNN  N° 58.291.630/0001-42  
E-mail: rrnotadireito@outlook.com  
Telefone (99) 98265-2734 
Endereço: Rua das Laranjeiras, n° 1312 - sala 1 — Goiabal 

Lei 8.666/93- Uni 
pública Escola de 
Gestão Pública - 
Faculdade São Braz. 
Maio 2019  
Status  Concluído 

Graduação, Tecnoloir,a em 
Processos Gerenciais 
Znec/Facos. 
Maio 2015  
Status:  Concluído 

Licitações e contratações 
diretas conforme a Lei n" 
14.133 2021: 
regulamentação, 
implementação e 
procedimentos eletrônicos 
com certificado de 
formação de Pregoeiro e 
agente de contratação. 
Instrutor-  Prof  Nilo Cruz-
Auditor Fiscal 
Janeiro de 2024 

Nova Lei  dc  Licita0o 
NLLC 14.133 21 
Tribunal de contas do 
Estado e t ENIA  

NON  a Lei de Licitação 
NLLC 14 133 21 
Instrutor  Prof  Nilo Cruz-
Auditor Fiscal 
Ano  -)013 

Licitação Formação de 
Pregoeiro com ênfase na 
NLL 14.133 21 
Instrutor:  Prof  Nilo Cruz 
Auditor Fiscal 
Ano 2021 

Dispensa e 
Inexiizibilidade de 
Licitação Gestão e 
Fiscalização de Contratos 
Janeiro 2019 
• Instrutor:  Prof  Nilo 

Cruz Auditor Fiscal 

• Duração: 24 horas 

licitação e Formação de 
Pregoeiro 
Janeiro 2018 
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Instrutor  Prof Ni10 Cruz 
Auditor Fiscal 

Ne(lociac,:ao 
ema  net  cursos livres. 

Janeiro 2016 

Direito AdministratiN o 
ema  net  - cursos livres. 

Janeiro 2016 

Quahricaçao em Analista 
em Fmanceiro 
Faculdade Cenecista de 
Osório. 
Janeiro 1015 

Qualificacao cm Analista 
de R11 e Desem ol\ imento 
Faculdade C'encista de 
Osório. 
Janeiro 2015 

Direito Do Consumidor. 
Com  Foe()  Na 
Especialidade De Defesa 
Do Consumidor  Ern  Juizo  
Site  .Juriswav.  
Janeiro 2013 

A Dissolucao Do Direito 
No Campo Trabalhista 
Sindicato Dos 
Comercia rios. 
Janeiro 2013 

Aprender E. Empreender 
Sebrae. 
Janeiro 2012 

Sei Planeiar 
Sebrae. 
Janeiro '01 1  

Treinamento - 
Conhecendo () Produto 
Consórcio :Nacional  
Honda.  
Janeiro 2009 

Formacao De 
Profissionais 
FAESF. 
Janeiro 2005 

Ensino  Medio - 
Maw steno 
Janeiro 1996  

cnry 
Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

Comentário do Tribunal de Contas do Estado de SP 

A NLLC também ampliou as disposições acerca da fiscalização do 
contrato por parte da Administração Pública. As diversas etapas e 
documentos relacionados à contratação pública devem levar em 
consideração aspectos relativos à fiscalização contratual, tendo em mira 
a sua importância para que o objeto seja entregue de modo satisfatório. 

a. Estudo Técnico Preliminar: conterá as providências para 
capacitação dos fiscais e gestores do ajuste (artigo 18, §1°, X); 

b. Termo de Referência: conterá o modelo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato (artigo 6°, XXIII, f); 

c. Projeto Básico: conterá as normas de fiscalização (artigo 6°, 
XXV, e); 

d. Edital: conterá as regras para fiscalização e gestão (artigo 
25, caput); 

e. Contrato: conterá o modelo de gestão do contrato (artigo 92, 
XVIII); 

Execução Contratual: acompanhamento e fiscalização (artigo 

Recebimento Provisório de obras, compras e serviços (artigo 
140).  

Como se pode perceber, o acompanhamento, a gestão e a 
fiscalização do contrato são temas de indispensável observância nas 
mais variadas fases do processo de contratação pública, pois é notória 
a sua relevância a fim de que a entrega do objeto seja perfeitamente 
realizada. 

Especificamente com relação às disposições do artigo 
117, nota-se a previsão de que a execução contratual  sera  acompanhada 
e fiscalizada por, no mínimo, um fiscal. Naturalmente, a quantidade de 
fiscais deverá ser definida peia Administração a depender de critérios 
como, por exemplo, o porte do contrato, a dificuldade técnica em 
exercer o acompanhamento, a qualificação do quadro funcional do ente,  
etc.  Além disso,  hi  ainda a obrigatoriedade de observância dos 
requisitos prescritos no artigo 7°, necessários para o exercício das 
atribuições inerentes aos fiscais, a saber: 

a. deve ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado 
público dos quadros permanentes da Administração Pública; 

b. deve ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou 
possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação 
profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder 
público 

c. não pode ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou 
contratados habituais da Administração nem tenham com eles vinculo 
de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

d. deve ser observado o principio da segregação de funções, 
vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea 
em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade 
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 
contratação. 

Percebe-se, da leitura dos requisitos acima o zelo do 
legislador em evitar o exercício das atividades de fiscalização 
contratual por agentes que não integram o quadro permanente do ente 
contratante ou não são devidamente capacitados para tanto, bem como 
por aqueles que possam vir a ter conflitos de interesses com o 
contratado e, consequentemente, não detenham a independência 
desejada. 

117); 

g. 
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com o apoio da assessoria jurídica e do controle interno do (51- .:(3 além rrot • uu5/20g 
de ser possível a contratação de um terceiro. Na primeira hipotese7o 

Folha: 
Rubrica: 

fiscal do contrato poderá solicitar auxilio da assessoria 
jurídica e do controle interno para dirimir dúvidas e fornecer 
informações relevantes objetivando prevenir riscos na contratação. 

Todavia, o fiscal poderá se deparar com questões 
técnicas que não são do seu pleno domínio, ocasião em que a 
Administração poderá contratar terceiro para colaborar na prestação de 
informações à fiscalização. Neste caso, o terceiro contratado assume a 
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e precisão das 
informações e deve assinar termo de compromisso e confidencialidade. 

Vale destacar que a atividade a ser executada pelo 
terceiro contratado não deve se confundir com a do fiscal do contrato. 
O terceiro deve se limitar a colher dados e apresentar informações 
técnicas relevantes para a formação do juizo do fiscal, que detém a 
atribuição indelegivel de atestar se a execução do contrato encontra-se 
em conformidade ou não. Portanto, a contratação de terceiros não 
exime a responsabilidade do fiscal do contrato, até o limite das 
informações a ele apresentadas. 

No tocante is atribuições do fiscal do contrato, a Lei 
determina que haja a anotação em registro próprio das eventuais 
ocorrêlcias constatadas, a determinação ao contratado da regularização 
de faltas e defeitos e a informação aos seus superiores hierárquicos em 
tempo  habit  para as decisões e providências que ultrapassem sua 
competência. Vale observar que o desatendimento, pelo contratado, das 
determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou por autoridade 
superiór poderá ensejar a extinção do ajuste, conforme previsto no 
artigo 437, II, da Lei. 



EM BRANCO 

• 



República Federativa do Brasil 

Faculdade Cenecista de Osório 

Campanha Nacional de Escolas da Comunidade 

O DIRETOR DA FACULDADE CENECISTA DE OSÓRIO, RS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E TENDO EM 
VISTA A CONCLUSÃO DO CURSO DE PROCESSOS GERENCIAIS TECNOLOGIA EM 3 DE MAIO DE 2016 E A 
COLAÇÃO DE GRAU EM 8 DE JULHO DE 2016, CONFERE O TÍTULO DE 

BRASILEIRA, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE N° 000101844998-9 - MA, NASCIDA A 26 DE SETEMBRO DE 
1978)  NATURAL DO ESTADO DO MARANHAO, E OUTORGA-LHE O PRESENTE DIPLOMA A FIM DE QUE POSSA 
GOZAR DE TODOS OS DIREITOS E PRERROGATIVAS LEGAIS. 
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Curso reconhecido pela Portaria 
Normativa/MEC n° 40,  art.  63, 
D.O.U. de 29/12/2010. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

REITORIA 

DiPLOMA regtslr  ado wt)  o r 434( „ 

4it pot cornwitênc.la atnbuida pet° Art 48 kj da  i.e! a' 9 394. 

de 20 de  dezembro  de 1996' 

Processo.2-3 c 6  . 022.9.19 3 2- 

do Iwo 

Em -21 . de 

AST() 

de 20 . 

Leticla Prezzi Fernandes - Cora do DECORDI. 
cor delegaçao de competência tia Prd•Reitorm de Graduagáo 
da UFRGS conferda vela Portana n" 577 1 . de 29-07‘2015 
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• CERTI 
Certificamos para todos os fins que 

ROSANGELA MOTA LIM 

participou, com êxito, do curso Licita0e 
14.133/2021: regulamentação, impleme 
realizado nos dias 09 a 13 de dezembro de 

O conteúdo ministrado encontra-se no ver 

São Luis (MA), 13 de dezembro de 2024. • instituto 
CERTAME 

Código do Certificado: 2401140AB3099C055873740 • Verifique autenticidade em: e-certificado.. 

ICADO 

e contratações diretas conforme a Lei no 
• ção e procedimentos eletrônicos (36 horas), 

2024, em  Sao  Luis (MA). 

• deste certificado. 

A )4-)CAVInIER TREINAMENTOS 
CNPJ -  11.669.032/0001-09 

AtAN-) 

CM V 
Proc.: 005/21'5 
Folha: 

Af 

Rubrica: 
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Curso: Licitações e contratações diretas  co  
Com o  Prof.  Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módulo Ill: 0 Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Lic* 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações direta 

forme a Lei n° 14.133/2021  

ações. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciam • nto, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar  licit  

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar li 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistema alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022. 

; ções eletrônicas. 

itações eletrônicas. 

Código do Certificado: 2401140A133099C055873740 • Verifique autenticidade em: e-certificado... 

CM V 
Proc.: 005/205  
Folha: 
Rubrica: 



EM BRANCO 

• 

io 



CM V 
Proc.: 005/20'5 
Folha: 
Rubrica: 

CERTI 
Certificamos para todos os fins que 

ROSANGELA MOTA LIM 

ICADO 

participou, com êxito, do curso Licitações 
Lei de Licitações: procedimentos eletrô 
horas), realizado nos dias 09 a 13 de deze 

letrônicas e formação de Pregoeiros na Nova 
icos, implementação e regulamentação (36 
bro de 2024, em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no ver 

São Luis (MA), 13 de dezembro de 2024. 

instituto 
CERTAME 

• deste certificado. 

4fk".1  XPti  
A B XAVIER TREINAMENTOS 

CNPJ - 11.669.032/0001-09 

Código do Certificado: 2401304AEB341A775873740 • Verifique autenticidade em: e-certificado... 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: (9 
Rubrica: 

Curso: Licitações eletrônicas e formação de Pregoeiros na Nova Lei de Licitações 
Com o  Prof. Nib  Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações. 

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei. 

Módulo  III:  O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Lici.ações. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações direta:. 

Módulo V: Cadastrando a empresa no SICAF: credenciamento, inclusão e atualização de documentos. 

Módulo VI: Criando a conta da empresa para disputar licitações eletrônicas. 

Módulo VII: Adesão de um órgão municipal para realizar licitações eletrônicas. 

Módulo VIII: Como fazer pesquisa preliminar de preços. 

Módulo IX: Pregão e Concorrência Eletrônica em sistema alinhados à Instrução Normativa Seges/ME n° 73/2022. 

Código do Certificado: 2401304AEB341A775873740 • Verifique autenticidade em: e-certificado. 

  

for-- 
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CERTIFICADO 

Certificamos, para os devidos fins, gLe 11881INGEAMOTAINIA 

participou,  corn  êxito, do curso de Licitações Públios e Formação •& Pregoeiros, 

com carga-horário de 32 horas, realizado nos dias 20 a 23 de sto de 2018, 

em  Sao  Luis (MA). 

A IXavi.r  Treinamentos  
CNN 11.669.032/000149 

144  
• 

Prof. Aim. NiWCr.z Not*  
Instrutor  

instituto 
CERTAME 

CMTV 
Proc.: 005/2/5  
Folha: 05 
Rubrica:  4- 

) 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 23 de agosto de 2018. 

Lovezietv. >4.*Ort,ntettkVaisluleitfik,V,Iti. 
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CM IV 
Proc.: 005/2d25  
Folha:  
Rubrica: 

Módulo I: Introdução is licitações ptiblicas 
Licitações: Conceito. Objetivo. Previsão Constitucional. Quem é obrigado a licitar? Legislação Infra -Constitucional. Competência para legislar. Leis e decretos regulamentares mais 
importantes. Usurpação da competência por Estados e Municípios. 0 fenômeno c as normas Estaduais e Municipais de licitação face à competência privativa da União para editar 
normas gerais sobre a matéria. Normas especificas e supletivas. Licitação como regra. Lidtações na administração direta, autárquica e fundacional. Licitações nas empresas 
públicas, sociedades de economia mista e subsidiárias. Licitações no Sistema S. Etapas do procedimento licitatório. Modalidades de licitação e critérios de escolha. Convite. TOmada 
de Pregos. Concorrência. Concurso. Pregão. Leilão. Consulta. RDC. Fracionamento da despesa. Níveis do Fracionamento. Parcelamento: vedações e possibilidades. Diferença entre 
fracionamento e parcelamento. Escolhendo a modalidade adequada. Jurisprudência do STF, ST], Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

41111ulo H: Processos licitatórios em geral 
Formalização dos processos licitatórios em geral. Existência de dotação orçamentária suficiente. Exigências especificas da Lei de Responsabilidade Fiscal. Pesquisa  prelim  har de 
pregos. Cesta de pregos aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Alienação: bens móveis e imóveis. 
Compras: padronização e indicação de marcas. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Exigência de arrostas. 
Sistema de Registro de Pregos: vantagens, possibilidades e operacionalização. SPP: entendo a Ata de Registo de Pregos. SRP: 6 rgãos gerenciador, participante e carona. Adesão 
possível e adesão vedada. Prazo de validade, elementos constitutivos e possibilidade e limites de adesão 6 Ata. Encerramento e revogação da Ata. Serviços técnicos especia zados. 
0 Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publidação e 
interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Tipos de licitação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior lance ou oferta. Comissão de licitação: 
atribuições, composição, vedações e responsabilidades. Parecer Jurídico: características, eficácia e responsabilização do parecerista. Parecer vinculanW ou opinativo? parecer 
facultativo ou obrigatório? Habilitação Jurídica: empresas proibidas de participar, cooperativas, OS, OSCIPs, consórcios. Habilitação Fiscal e Trabalhista: FGTS, INSS, fisco eladual, 
municipal  etc.  Qualificação Econômico-Financeira: balanço patrimonial, falência, concordata e recuperação judicial, garantia de participação em licitações, capital e patimânio 
liquido mínimos. Qualificação Técnica: atestados de capacidade técnico-profissional e técnico-operacional, registro em órgão fiscalizador de profissão regulamentada. 0 responsável 
técnico e a comprovação de vinculo com a empresa licitante. Exigências de propriedades de máquinas e equipamentos. Exigência de localização. Regularidade Social. Inabditação 
de todos os licitantes e possibilidades legais para a administração contornar o problema. Casos em que a documentação de habilitação pode ser dispensada.  Documents  que 
nunca podem ser dispensados. Análise das propostas de  preps:  excesso de rigor e análise de conluio entre as empresas participantes.  Preps  inexequíveis na contratacão de 
obras, serviços e na aquisição de bens. Participação de empresas com sócios em comum. Participação de filiais, ou de matriz e filial. Relação de parentesco entre sócios de entpresas 
licitantes, ou entre estes e o agente público envolvido na licitação. Validade das propostas. Critérios de desempate. Desclassificação de todas as propostas. Adjudidação e 
homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar no 123/2006): prazo diferido para 
comprovação da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadds local 
ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitatário. Jurisprudência do STF, Si), Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

Módulo  III:  Formação de pregoeiros 
Entendendo o Pregão. Legislação. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Pregão para obras de engenharia. Pregão: fase 
preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro e equipe de apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. 
Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão: fase externa. Simulação de situações práticas durante um Pregão. Desdassificação das empresas participantt.  Cc.  idados 
ire i  ivos à etapa de lances verbais. Pregão eletrônico x Pregão Presencial: diferenças essenciais no procedimento. Utilização de robôs no pregão eletrônico. Plataformas para a 

ção de pregões eletrônicos: Comprasnet, E-Licitações (BB) e Cidade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurisprudência do STF, Si], Triounais 
ais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. 

Módulo IV: FtDC e outros temas correlatos 

As novas regras de contratação govemamental. Aspectos importantes e inovações trazidas pela Lei no 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações). Possibilidades de 
aplicação e principais vantagens para prefeituras e empresários. Vantagens perceptíveis frente a todas as demais modalidades de licitação, indusive o Pregão: modos de disputa 
diferenciados, possibilidade de utilização de anteprojeto de engenharia como definidor do objeto a ser licitado, contratação integrada, novas regras para registro de )regos, 
indicação de marca, exigência de amostras,  pre-qualificação e critérios de julgamento inéditos. Diferenças essenciais em relação A Lei no 8.666/1993. Lei de Acesso 6 Infoornagão 
(Lei no 12.527/2011) e Lei Anticorrupção (Lei no 12.846/2013). 
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CMTV 
Proc.: 005/20125  
Folha: (57  
Rubrica: 

CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

ROSANGELA MOTA LIMA 

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregão Eletrônico por meio do Compra  net),  na modalidade presencial, realizado nos dias 
01 a 05 de março de 2021, em São Luis (MA), com carga horária de 40 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no ve  so  deste certificado. 

instituto LAxicall )(tctAY(') 

CERTAME 

 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 

Código do Certificado: 854858A9899607C5873740 • Verifique autenticidade em: e-certificad .com 
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CMTV 
Proc.: 005/20425 
Folha:  
Rubrica: 

CERTIFICADO 
Certificamos, para os devidos fins, que MUGU RWM12111 

participou do curso de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, 

com carga-horária de 12  hares,  realizado nos dias 19 e 20 de março  dó2019,  

em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São  Luis (MA), 20 de mum de 2019.  

instituto 4tae1/  Not* 
AtolÁ„ 

 

CERTAME A i-Covre-r-1TWat;ios Prof.  
01P.111.669.032/0001-09 

*tic. Nil in  

•414 twottioacierievi vetvait. •vetlrottOtAliktrolgteerdirro—, 
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Folha: 
Rubrica: 

Instituto 
I CERTAME 

Lieuarsvrost6 • ..VAitta~littonlontiVotel...tis  

A  

CNP3 11.669.032/0001-09 

4(314w
,
t
.
ct, 

 
6 vier Treinamentos Prof. fAsc. Nil es Moto 
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CMTV 
Proc.: 005/2005  

CERTIFICADO 

Certificamos, para os devidos fins, que  =Wm Wm=  
participou, com êxito, do curso de Dispensa e inexigibilidade de Licitação,., tom 

carga-horária de 12 horas, realizado nos dias 18 e 19 de março de 2019 

em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontrasse no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 19 de março de 2019. 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

ROSANGELA MOTA LIMA 

participou, com êxito, do curso Licitações e Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações), com carga horária de 36 horas, realizado nos dias 23 a 27 de 
janeiro de 2023, em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.  

Sao Luis (MA), 27 de  janeiro  de 2023.  

• 

instituto 
CERTAME 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ 11.669.032/0001-09 

XPLA-Y6'-) 

Código do Certificado: 1596428A1BA7439A5873740 Verifique autenticidade em: e-certificado,com 
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Curso: Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 
Com o  Prof.  Nilo Cruz Neto 

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações 
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização faculta-
tiva. Prazo limite para adoção da Nova Lei. 0 que acontece com os contratos celebrados nos dois 
primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis 
n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12,462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para 
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação 
federal. E possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. 
Portal Nacional de Contratação Pública 

Módulo II: Introdução As licitações segundo a Nova Lei 
Modalidades de licitação e critérios de escolha, Escolhendo a modalidade adequada. Formalização 
dos processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Docu-
mento de formalização/oficialização da demanda. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerencia- 
mento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (IR). Questões sensíveis , , 

galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados 
fundamentais, Prática de elaboração de ETP Termo de Referência: elementos essenciais segundo a 
legislação. Quem elabora o Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. 
Pesquisa preliminar de pregos. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de 
preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. 
Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. 0 Edital. Quem elabora? 
Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publi-
cação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão 
e pelo licitante. Habilitação Jurfdica, Qualificação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. 
Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n° 
14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP Preços inexequíveis na contratação 
de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mio de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e 
operação do bem, serviço ou obra, Exigência de mão-de-obra formada por mulheres vítimas de vio-
lência domestica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional. Possibilidade de exi-
gência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetra).Adjudicagio e homologação: procedi-
mentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. 
(Lei Complementar n° 123/2006): prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate 
ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação obrigatória, cote reservada para ME/EPP e 
vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo licitató-
rio. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais  Regionals  Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de 
Contas, 

, '47 
A BA7439A5873740 Verifique autenticidade em: e-certificado.com  

Módulo Ill: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações 
Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no pro-
cedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrincia. Múltiplas configurações e modos de disputa 
aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aqui-
sição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de Referên-
cia x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e 
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. 
Pregão e Concorrência: fase externa. 

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos. 
Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalize* do processo de contratação direta, 

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos. 
Eficicia e vigincia dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela note de 

: • • 
sulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente 
na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do 
produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança banciria. Hipóte-
ses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. 
Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. 
Subcontratação permitida. Veda* da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Docu-
mentos a exigir da subcontratada. 

Módulo VI: Alterações contratuais 
Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre core* monetária 
e compensação financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, 
marco inicial de contagem e concessão automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. 
Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusive de mão-de-obra. Como repactuar serviços 
e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilfbrio econômico-financeiro, 
recomposição de  preps,  realinhamento, ou revisão:  ilea  extraordinária. Caso fortuito, força maior, 
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no  prep  dos produtos do contrato. Participação nos 
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da 
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de 
prazo. Prorrogação e contratação direta. 

Módulo VII: Sanções administrativas 
Sanções administrativas. Quem determina a abertura do processo de apenação? 
Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade 
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4.  

Faculdade Unypública 

'4twiiAtjiktat CERTIFICADO 
Pós-Graduação Lato Sensu 

O Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Titulo de bipecialisW a 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em  MBA ens  Licitação Públicas à Luz da Lei 14133/21, com 480 
horas, aprovado pelo Diretor de Pós-Graduação atravis da Resolução CONAC 00112021, de 16108/2021 do Conselho 
Acadêmico, como percurso do aluno no período de 10 de março de 2022 a 18 de setembro de 2022. 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: 6) 3 
Rubrica: 

ESTADO lO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL I E TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01 12.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO  CARL  S MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDEL DO VALE — MA 

AUTEN ICAÇÕES 

• 

• 
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(HTTPS://GOV.BR) 

CM7V 

Proc.: 005/2Q5  

Folha: C7  
Rubrica: 

  

   

    

Confirmação d: Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autentic dade de Certidão 

CNPJ: 58.291.630/0001-42 

Código de Controle: C9DF.7FF7.DDF1.48A 

Data da Emissão: 02/12/2024 • 
Hora da Emissão: 10:36:36 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 02/12/2024, om validade até 31/05/2025. 

Nova consulta (/Servicos/certida • internet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

• 
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Folha:  
Rubrica: 

1/1 

06/12/2024, 12:56  Certidão Negativa de Débito 

utpitaJ „w44.14,  

CM TV 
Proc.: 005/2025 

; 

  

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

N° da Certidão: 491945/24 

Data de Validade: 02/03/2025 10:42:00 

Data de Emissão: 02/12/2024 10:42:00 

Inscrição Estadual: 0 

CPF/CNN: 58291630000142 

Razão Social: 

• 

• 

https://sistemastsefaz.ma.gov.bricerlidoes/jsp/validacaoCertidaoNeg  tivalvalidacaoCertidaoNegativaResultadolsf 
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CM "V 
Proc.: 005/2f,25,  
Folha: 
Rubrica: 

444,4 4:11 

06/12/2024, 12:57 Certidão Negativa de Debito 

JsI tirtj 

Resultado da Validação da • ertidão NegativaDividaAtiva de Divida Ativa 

CE  'MAO  VALIDAI 

No da Certidão: 100749/24 

Data de Validade: 02/03/2025 

Data de Emissão: 02/12/2024 1 :42:49 

Inscrição Estadual: 

CPF/CNI3J: 5829163000 142 

Razão Social: 

• 

O  

https://sisternastsefaz.ma.gov.brkertidoesfisp/validacaoCertidaoNeg  tivaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.isf 1/1 
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Proc.: 005/2025 

Folha: 
Rubrica:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA  
AV  RIO BRANCO, 111 - CENTRO 

CNPJ: 06.184.253/0001-49 

Código de Controle da Certidão/Número: 

8C96384882F075F0 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida as: 

09:32:31 do dia 06/12/2024  

Wilda  até:  
06/03/2025 

Obervagities 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada 
https://www.pedreiras.ma.gov.br/ 

na internet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 

• 
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05/12/2024, 14:34 Portal de Serviços :: SIA- Sistema Integrado de Arrecadação 
CMTV 

Proc.: 005/2025  

Folha:  

Rubrica: 

Portal de Seataivos I SIA -O ia de ArceVertta-ç5o 58.291.630/000142 

PREFEITURA --Ivo.=•tircrA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVICOS 
Nome: 

LTDA 
L„. 

0 contribuinte não possui débitos pendentes. Confira abaixo os dados da empresa. 

Código de Cadastro CPF/CNRI RG Telefone 

000056883 58.291.630/0001-42 

Nome 

RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVICOS LTDA 

• 
Logradouro Número Complemento 

557 - RUA DAS LARANJEIRAS 1312 

Cidade Bairro CEP 

PEDREIRAS - MA GOIABAL 65725000 

• 

nfse.acttrdoud.com.br:81  07/servicosweb/paginas/public/contibuinteifo mContribuintejsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CMMV 
Proc.: 005/2625  
Folha:  

PágilkiibAcij-e 691  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ROSANGELA MOTA LIMA 
CPF: 883.502.403-00 
Certidão n°: 78339252/2024 
Expedição: 12/11/2024, As 11:39:53 
Validade: 11/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ROSANGELA MOTA LIMA, inscrito(a) no CPF sob o a° 
883.502.403-00, NAO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidagao 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dOs 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, par 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dfivf Jas; EF0.19 e t: (-5e S f t . S r: 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: 

Pá rice - 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS  

Nome: RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E 
SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 58.291.630/0001-42 
Certidão n°: 83241263/2024 
Expedição: 02/12/2024, As 10:37:37 
Validade: 31/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RMOTA SOLUCOES - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E 
SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o ri 

58.291.630/0001-42, /40 CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidagao 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relagio 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente as 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dtivi sug es t : cndt. s i  
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

Dúvidas mais Frequentes I  !nice)  V 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientaçães Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 58.291.630/0001-42 
Razão social: RMOTA SOLUCOES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SER 
Nome fantasia: RMOTA SOLUCOES ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOES 

Data de Data de Validade Número do CRF 
Emissào/Leitura 

iN 2/2024 23/12/2024 a 21/01/2025 2024122303266342306708 

0r12/2024 04/12/2024 a 02/01/2025 2024120416326342306763 

Resultado da consulta em 10/01/2025 12:23:11 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 58.291.630/0001-42 
Razão social: RMOTA SOLUCOES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SER 
Nome fantasia: RMOTA SOLUCOES ASSESSORIA CONSULTORIA E SERVIÇOES 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

012/2024 04/12/2024 a 02/01/2025 2024120416326342306763  

Resultado da consulta em 04/12/2024 18:35:36 
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Rubrica: 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — PROCESSO ADMNISITRATIVO N° 05/2025 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. Número do Processo Administrativo: 05/2025. 
1.2. Conforme a Lei n° 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os 
cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda, bem como 
demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de contratação. 
1.3. Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que atenderá 
necessidade no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade estudá-la detalhadamente e 
identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que 
regem a Administração Pública, assim como, da transparência pública, da eficiência e da atenção com a gestão pública 
e a sustentabilidade socioambiental. 

2. ÁREA REQUISITANTE  

3. OBJETO 
3.1. CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA EM PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

4. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 exercício da competência do profissional da área de licitação e compras públicas e suas diversas fases de 
atuação demanda atualização constante de conhecimento. A tomada de decisões na Administração Pública exige uma 
avaliação criteriosa e representa responsabilidade para os que são investidos dessa competência. 
4.2. . 0 processo de contratação pública é um dos mais complexos dentro da estrutura administrativa. Além de 
relacionar-se com múltiplas  Areas  do conhecimento, envolve a atuação de diversos setores, com experiências também 
diversas, sujeitos ao cometimento de erros que podem vir a comprometer os resultados e gerar responsabilizações. É 
necessário, portanto, conhecer e aplicar o regime administrativo da contratação pública. 

4.3. A eventual contratação visa dar suporte técnico especializado principalmente a Comissão de Contratação e a 
Pregoeira no desempenho de suas funções quanto à orientação, elaboração, julgamento dos processos licitatórios e 
acompanhamento dos contratos administrativos. Os serviços deverão ser prestados obrigatoriamente através de 
visitas semanais na sede da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, bem como, virtual através de  video  
conferência sempre que se fizer necessário para efeito de assessoria e consultoria continua. 
4.5. 0 que se propõe, portanto, é a Contratação de serviços técnicos especializados relativos a apoio administrativo 
no planejamento da fase preparatória das licitações e demais fases, com notória especialidade e vasta experiência, a 
fim de melhor atender as necessidades e resguardar o interesse público, apenas após a observância desta etapa aqui 
sugerida, o que garantirá, em certa medida, contratações mais seguras, não apenas buscando atender aos interesses 
públicos, mas atenuando os riscos de notificações pelos órgãos de controle. 
4.6. Pelo exposto, vemos a necessidade de se contratar empresa com notório conhecimento da matéria administrativa, 
profissional com experiência de mais de 7 (sete) anos, e capacitado na condução, pois tal função exige um apoio 
operacional de profissional qualificado e com conhecimentos especializados aptos a promover os serviços solicitados 
para o regular e célere desenvolvimento dos trabalhos, de forma mais econômica e eficiente em auxilio e 
complementação à Comissão de licitação e diversos setores em defesa dos interesses da  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale/MA. Por tais razões, e para garantir a lisura do presente processo. Face todo o exposto, revela-se devidamente 
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justificada a presente licitação. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
5.1. Foi realizadas pesquisas em contratações de outros órgãos e entidades, com a finalidade de identificar novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam As necessidades manifestada pela  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale/MA e os requisitos e demandas apresentados no estudo em tela. 
5.2. Na esfera da análise mencionada, foram encontradas as possíveis soluções a seguir: 
5.2.1. Consultoria em pregões eletrônicos e Contratações Direta; 
5.2.2. Serviços Técnicos especializados com Apoio Administrativo no Planejamento da fase preparatório das 
licitações, abrangendo os serviços profissionais de assessoramento e orientação na formalização dos processos 
administrativos vinculados As licitações publica. 

5.2.3. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO 
A CONTRATAR. 

• Para a continuidade das atividades, observa-se a necessidade de contratação de empresa especializada na 
prestação, de forma continua, de serviços de Apoio Administrativoa serem executados nas dependências da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale (MA). 

• Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução de contratação de empresa 
especializada ao objeto do preambulo. Solução essa praticada por outro orgãos conforme demonstrado: 

ÓrgAo Contrato Produto Empresa Valor R$ Data 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO 

VALE (MA) 

CONTRATO 
1003001/2021 — III  

TAC 
VIGÊNCIA: 07/03/2025 

Serviços de apoio ao 
atos e procedimentos 

administrativos 

ASSESSORIA 
 

CONTPUBLICA 

CONSULTORIA E  
AUDITORIA EM GESTÃO 
PÚBLICA LTDA, inscrita 

no CNPJ n° 
31.488.647/0001-38 

 R$ 
144.711,42 

19/02/2024 

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS 

7. 0 valor aproximado é de R$ 144.711,42 (Cento e quarenta e quatro mil e setecentos e onze reais e quarenta e 
dois centavos) para 12(doze) meses, considerando os valores de contratação informados pelo setor de pesquisa 
de preços desta casa. 

7.1.1. Na Escolha da empresa, dentre as quais identificadas como fornecedoras potenciais, destacamos a 
RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 58.291.630/0001-42, pela seguinte justificativa: 

• Joel  de Menezes Niehbur, Ricardo Alexandre Sampaio, Francisco Sérgio 
Maia Alves. Afastando-se da corrente que pugna pela comprovação da 
singularidade do objeto,  Jacoby  Fernandes afirma que a escolha do prestador 
de serviço está no âmbito do poder discricionário do gestor público, cabendo 
a este agente comprovar que sua escolha recaiu entre um dos vários 
prestadores de serviço que detêm notória especialização em sua  di-ea  de 
atuação. 0 que tornará a licitação inexigível éa. comprovação de que há 
maior grau de confiança neste prestador a ponto de entender que nenhum 
outro, mesmo aqueles também detentores de notória especialização, poderia 
suprir a necessidade da Administração Pública. Eis suas conclusões: 

"Portanto, a conclusão a que se chega é que, mesmo não mais sendo a 
singularidade do objeto requisito essencial 



Vantagens: 
1. Maior especialização do serviço, em consequência 
da especificação e concentração da atividade. 
2. Maior eficiência nas execuções de processo 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico. 

Desvantagens: 
1. Tendo em vista que a  Camara  Municipal realiza 
procedimentos administrativos de compras e licitação 
que não se limitam a modalidade Pregão Eletrônico, a 
solução proposta restringiria os serviços a serem 
realizados pelo posterior contratado. 
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da contratação, não foi generalizada a contração de notórios especialistas. 
Satisfeitos os demais requisitos 
exigidos expressamente em lei, a motivação do ato deve evidenciar por que o 
gestor público considera que uma 
empresa ou profissional, já notório especialista nos termos da lei, é 'essencial 
e indiscutivelmente o mais 
adequado A plena satisfação do objeto do contrato'. 
[ • .1 

[...1 
A exigência da lei ficou agora mais clara e objetiva; sai da discussão de 
singular, que poderia até ser sinônimo de 
único no mundo, para uma discussão de confiar que uma empresa ou um 
profissional é 
execução do serviço." 

o mais adequado para a 

8. ANALISE COMPARATIVA DAS SOLUÇÕES PROPOSTAS 

SOLUÇÃO 01: Consultoria em pregões eletrônicos e Contratações Diretas 

Analise final: A solução não atende de maneira eficiente as necessidades desta Câmara Municipal. 

SOLUÇÃO 02: Serviços Técnicos especializados com Apoio Administrativo no Planejamento da fase preparatório 
das licitações, abrangendo os serviços profissionais de assessoramento e orientação na formalização dos processos 
administrativos vinculados As licitações publica. 

Vantagens: Desvantagens: 
1. Maior flexibilidade nos serviços a serem 1. Maior eficiência de atividades ao posterior 
realizados posterior contratado. contratado. 
2. Apoio mais completo e abrangente aos 
procedimentos realizados por esta casa 
legislativa. 
3. Maior eficiência na execução da fase 
preparatória dos processos administrativos de 
compras e licitação 

Analise final: A solução atende de maneira eficiente as necessidades desta  Camara  Municipal. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
9.1. Apresenta-se técnica e economicamente viável, pois o histórico brasileiro demonstra a existência de mercado 
sólido, tendo a administração pública obtido êxito na maioria dos certames com objetos similares, como se pode 
verificar no Portal de Compras do Governo e Banco de Preço, onde diversos órgãos fazem contratações dos serviços 
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objetos desta contratação e similares, para atendimento de suas demandas. 
9.2. Ademais, consagrando o principio da eficiência, a contratação objetivada neste estudo é a mais viável diante da 
eventual demanda desta Administração, aliado ao fato da profissionalização, previsibilidade e vantajosidade da 
contratação de uma empresa que acompanhe e apoie as contratações diante da lei 14.133/2021. 
9.3. Tendo em vista que os serviços serão executados, de forma continuada,  sera  necessária a elaboração de 
instrumento contratual para manutenção do vinculo entre a  Camara  Municipal de Macau  ea  empresa posteriormente 
contratada. 
9.4. Considerando a solução escolhida, verifica-se que se trata de serviços comuns, nos termos do artigo 6° da Lei n° 
14.133/2021, uma vez que o item possui uma vasta quantidade de fornecedores a especificação adotada é reconhecida 
e usual no mercado e indica objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos serviços que a instituição 
pretende contratar. 
9.5. Quanto ao prazo de execução do objeto, considerando as características do item, será imediatamente após a 
emissão da ordem de serviços, nas quantidades constantes nesta. 
9.6. As condições de julgamento das propostas, bem como os critérios de qualificação técnica serão dispostas 
posteriormente no Termo de Referencia do procedimento em tela, considerando o exposto neste estudo. 

10. ESTIMATIVA PRELIMINARES DE PREÇO 
10.1. As quantidades foram estimadas para atender, de maneira eficiente, as demandas atuais, tendo como base o 
procedimento anterior a esta pretendida contratação, e considerando uma projetação futura, visualizando o crescimento 
do Poder Legislativo e, consequentemente, um aumento na quantidade de processos licitatórios realizados. 
10.2. Com  base nessas perspectivas, a estimativa foi realizada conforme o quadro a seguir: 

Item Descrição dos Itens Unidade Quantidade 

1. 

Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada 
para prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa 
em Procedimentos Licitatários e Contratos Administrativos para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale—MA 

MES 12 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. 0 método adotado para a estimativa foi à obtenção de preços diretamente  corn  contratação similar feita pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior a data pesquisa de preços. 
Importa salientar que esta pesquisa é preliminar, com vistas a se obter informação previa da despesa. 
11.2. Estima-se para a contratação almejada o valor global de R$ 144.711,42 (Cento e quarenta e quatro mil e 
setecentos e onze reais e quarenta e dois centavos), conforme contrato em anexo deste ETP do referido processo. 

12. JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
12.1. 0 parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto 
for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia. 
12.2. Em vista disso, o principio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, uma vez que se 
trata de um serviço continuado, tendo natureza indivisível, tornando inviável o seu parcelamento. 
12.3. Ademais, não representa nenhuma economia de escala nem restrição à competitividade. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
13.1. Não se verifica correlação direta do objeto com outras contratações pretendidas por este Poder Legislativo. 

14. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 
14.1. Plano de contratação anual ainda não elaborado. 

15. RESULTADOS PRETENDIDOS 
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15.1. A solução descrita neste estudo visa a maior eficiência, qualidade e celeridade nos processos 

administrativos de compras e licitações realizados pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, em 
atendimento ao que normatiza a Lei Federal n° 14.133/2021. 

15.2. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo 
beneficio relativamente a: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 
15.3. Com  relação á eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte as atividades 
finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse publico. Quanto 
eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do 
uso nacional dos recursos fmanceiros disponíveis. 
15.4. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em 
analise, da forma como se apresenta — consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências 
devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha as ser contratado, de 
todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou 
outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de enviar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 
15.5. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade  sell  fiscalizada pela 
administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
16.1. Não se verifica a necessidade de providencias especificas a serem adotadas por esta Câmara Municipal 
previamente A. celebração da contratação, nem quanto à capacitação de servidores ou empregados para fiscalização e 
gestão contratual ou adequação da estrutura fisica. 

17. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
17.1. Considerando-se os serviços descritos pelo objeto desse estudo são de natureza digital, tendo em vista que os 
procedimentos serão realizados por meio de sistema eletrônicos, sem que exista a necessidade da utilização de recursos 
como o papel, não se vislumbra a incidência de critérios e praticas de sustentabilidade. 

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
18.1. A Equipe de Planejamento declara viável esta contratação. 
18.2. Justificativa da Inviabilidade 
18.2.1. A equipe de planejamento posiciona-se pela VIABILIDADE E RAZOABILIDADE de 

realização de contratação na forma prevista, visando à consecução da solução detalhada neste estudo, para atendimento 
necessidade manifestada pela área requerente no Documento de Formalização de Demanda autuado ao processo. 

Trizidela do Vale/MA, 07 de janeiro de 2025. 

Integrant Tdcnico e  requisitante  

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Unidade Administrativa: Presidente/CMTV 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 05/2025. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
(art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021) 

1. SETOR REQUISITANTE:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

2. INTRODUÇÃO 
2.1. Finalidade 
2.1.1. 0 presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MiNIMOS e fixar 

condições a serem observadas para a contratação de serviços técnicos especializados com apoio 
administrativo no planejamento da fase preparatória das licitações, como documento de formalizaçao da 
demanda, termo de referencia, estudos técnicos preliminares, acompanhamentos em plataformas digitais 
que processa licitações e  etc,  descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que 
estabelecerao o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

3. OBJETO 
3.1. CONTRATAÇÃO DIRETA, POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA EM 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificaçao de Bens e Serviços Comuns, nos termos do inciso 

XIII, do  art.  6° da Lei n.° 14.133/2021. 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
5.1. Os serviços a ser contrato dados tem amparo legal do Artigo 74, inciso  III  da Lei Federal n° 14.133/2021. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realizaçao de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, na 

modalidade INEXIGIBILIDADE, sob a forma presencial, com adoção do critério de julgamento da proposta 
pelo MENOR PREÇO, com modo de disputa fechado. 

7. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
7.1. A Necessidade da Contrataçao encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, 

apêndice deste Termo de Referência. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO 
8.1. A descrição da soluçao como um todo se encontra pormenorizada em tópico especifico do Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Requisitos Gerais: 
9.1.1. Trata-se de Serviços Técnicos Especializados com Apoio Administrativo no Planejamento da Fase 

Preparatória das licitações, com as seguintes características: 
a) Acompanhamento e apoio nas atividades de licitação e aquelas relacionadas aos contratos administrativos 

oriundos dos processos licitatórios nas modalidades, Pregão Presencial e Eletrônico, Concorrência, Concurso, 
Leilão e Diálogo Competitivo, bem como nos processos administrativos de Dispensa e Inexigibilidade de 
Licitação, conforme o caso; 
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b) Assessorar e orientar os servidores municipais, membros da comissão permanente de licitação/contratação, 

Pregoeiro e equipe de apoio, Agente de Contratações, nas realizações e no cronograma das licitações públicas e 
procedimentos administrativos inerentes; 

c) Assessoramento na identificação da modalidade de licitação, elaboração dos editais, minutas de contratos, 
distratos e termos aditivos e outros atos relacionados aos procedimentos licitatórios; 

d) Assessoramento nas publicações dos avisos de contratação direta e de licitações, termos de adjudicação e 
homologação, termos de convocações, rescisões contratuais, termos de ratificação de procedimentos licitatórios; 

e) Assessoramento e orientação aos responsáveis pelas licitações nas respostas as impugnações e recursos 
referentes a processos licitatórios; 
Assessoramento na elaboração da ata da sessão pública dos certames e demais procedimentos inerentes ao 
certame; 

g) Assessoramento e orientação aos responsáveis pelas fases que antecede os processos de contratação direta e 
licitatórios; 

h) Preenchimento da fase inicial até a conclusão dos processos licitatórios no sistema informatizado utilizado pela  
Camara  Municipal até a conclusão dos certames; 

i) Acompanhamento da assinatura do contrato ou ata registro de preços até o inicio da execução; 
j) Assessoramento na análise de possíveis documentações exigíveis na assinatura do tontrato; 
k) Orientar e auxiliar no julgamento das propostas, documentações das empresas licitantes; 
1) Assessoramento geral nos procedimentos licitatórios que envolvam a compra de bens, a prestação de serviços, 

obras, alienações, locações dentre outros; 
m) Assessoramento no setor de compras; 
9.1.2. A prestação de serviços deverá atender as necessidades da CAMARA MUNICIPAL, em toda a sua  Area  de 

atuação geográfica e sua estrutura organizacional. 
9.2. Da Execução dos Serviços 
9.2.1. Os serviços serão executados  "in  loco", nas dependências do DEPARTAMENTO DE COMPRAS E 

LICITAÇÕES, localizado no Prédio Sede da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, ou on-line, por 
meio de profissionais credenciados e habilitados pertencente a equipe técnica da empresa, no qual  sera  
destinado o apoio a quaisquer atos atinentes ao objeto e dentro do processo administrativo de contratações 
em geral e seus con-elatos. 

9.3. Da Sustentabilidade 
9.3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 

os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
9.4. Da Subcontratação 
9.4.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto licitatário. 
9.5. Da Alteração Subjetiva 
9.5.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9.6. Da Garantia da Contração 
9.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.7. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos a titulo de habilitação, especificados neste Termo de 

Referência e do Aviso de Contratação Direta, nos termos do artigo 62 da Lei n° 14.133/2021 e/ou documentos 
complementares solicitados. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
10.1. Condições de execução 
10.1.1. A execução do objeto seguira dinâmica: 
10.1.1.1.Inicio da execução do objeto: 05 (cinco) dias da emissão da Ordem de Serviços (OS). 
10.2. Local da prestação de serviços 
10.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço/; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1.672, Aeroporto de 

Trizidela do Vale/MA. 
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11. PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1. 0 Prazo da Vigência do objeto contratado  sera  inicialmente de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do contrato, podendo ser este prazo prorrogado a critério da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale/MA e em conformidade com a legislação aplicável, nomeadamente o  art.  105 e  art.  106 da Lei 14.133/21. 

12. REAJUSTE 
12.1. Na hipótese de renovação do contrato ocorrer após 12 (doze) meses, o reajuste ocorrerá com base na 

variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluidas após a ocorrência da anualidade. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
13.1.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçao total ou parcial 
(Lei n° 14.133/2021,  art.  115, caput). 

13.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  sera  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples 
apostila (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, §5°). 

13.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 

13.1.4. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas A execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 
14.133/2021,  art.  117, §1°). 

13.1.5. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021,  
art.  117, §2°). 

13.1.6. 0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021,  art.  118). 

13.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

13.1.8. 0 contratado  sera  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,  art.  119). 

13.1.9. 0 contratado  sera  responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade A fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,  art.  120). 

13.1.10. Somente o contratado  sera  responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, caput). 

13.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá A 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 
14.133/2021,  art.  121, §1°). 

13.1.12. As comunicações entre o árgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.1.13. 0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 
13.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 
13.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará para aferição da qualidade da prestação dos serviços 

instrumentos dispostos neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as atividades 
contratadas; ou 
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 

ou quantidade inferior A. demandada. 
13.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n°05, de 2017, será indicada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
I. Não produziu os resultados acordados; 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade  minima  exigida; 
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior A. demandada. 

13.3. DO RECEBIMENTO 
13.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, após a mera finalização de um mês, ou emissão de um relatório 

de ordens de serviço cumpridas no mês, ou entrega de uma parcela especifica, contado da comunicação 
escrita do contratado de término da execução ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

13.3.2. 0 contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários. 

13.3.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

13.3.4. 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.5. 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.3.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

13.3.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

13.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser-corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
de fixado pelo fiscal do contrato, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

13.4. LIQUIDAÇÃO 
13.4.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) A data da emissão; 
b) Os dados do contrato e do Órgão contratante; 
c) 0 valor a pagar; e 
d) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
13.4.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem  emus  ao 
contratante; 

13.4.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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13.4.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

13.4.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

13.4.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

13.5. PRAZO DE PAGAMENTO 
13.5.1. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da fmalização da liquidação da 

despesa. 
13.6. FORMA DE PAGAMENTO 
13.6.1. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente 

indicado pelo contratado. 
13.6.2.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
13.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
DA CONTRATANTE  (Art.  92, X, XI e XIV) 
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através de coordenador a ser designado; 
b) Fornecer as informações, documentos, dados e diretrizes eventualmente solicitadas 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta; 
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em relação ao objeto 

do Contrato; 
I) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não  fail  cessar ou diminuir a responsabilidade da 

contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatada; 

g) Pagar A. Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
h) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas neste Termo 

de Referência; 
i) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
inexigibilidade. 

j) Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
14.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste Contrato: 
c) Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos serviços ora 

contratados, comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe; 
d) Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato; 
e) Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdenciária tanto com o RGPS, no Município. 
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f) Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos necessários à realização dos 

serviços contratados, bem assim os recursos materiais indispensáveis a consecução dos objetivos do previstas no 
contrato; 

g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação; 
h) Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso, em relação aos 

empregados de terceiros contratados; 
i) Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as 

contribuições devidas A Previdência Social, encargos trabalhistas prêmios de segurti e de acidentes e trabalho e 
outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

j) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  (art.  137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

1) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

m) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

n) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

o) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação  (art.  116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
15.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
15.111. Cópia da Cédula de identidade do representante legal da empresa licitante, (sócios e/ou proprietário), ou 

outro documento equivalente com foto, podendo ser: carteiras expedidas pelos Órgãos Militares; pelas 
Secretarias de Segurança Pública, Passaporte (ainda válido), certificado de reservista, carteira de trabalho e 
carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto); 
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TRIZIDELA DO VALE — MA 
15.1.1.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 
15.1.1.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal— SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatário de seus administradores; 

15.1.1.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

15.1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatário de seus administradores; 

15.1.1.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. 

15.1.1.7.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

15.1.1.8. No caso de Procurador o mesmo também deverá apresentar cópia Carteira de Identidade e CPF ou outro 
documento equivalente com foto (legível); 

15.1.1.9. No caso de procurador: Instrumento Público ou Particular de Procuração com firma reconhecida em cartório, 
neste último caso acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante, contrato social ou similar e 
todos os seus aditivos (se houver), onde esteja declarado expressamente ter poderes para formular ofertas e 
lances de preços, negociar preços diretamente com a pregoeira e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao Pregão, em nome do proponente; 

15.1.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

15.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
15.1.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
15.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

15.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
15.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

15.1.2.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicilio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

15.1.2.6. Prova de regularidade junto A, Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede d fornecedor, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

15.1.2.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, devera comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

15.1.2.8.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

15.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 



CMTV 
Proc.: 005/2025 

Folha: ____/p_______ \/ 
Rubrica:  

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TR1ZIDELA DO VALE — MA 
15.1.3.1.Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor Judicial na sede da pessoa jurídica 

licitante, emitida no máximo a 30 (trinta) dias da data fixada para envio da proposta e dos documentos 
de habilitação, quando esta não especificar a validade ou expedida pelo  site.  

15.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1.4.1. Da Habilitação Técnico-Operacional 
15.1.4.1.1. Deverá a LICITANTE apresentar COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA-

OPERACIONAL, no mínimo, 1 (um) ATESTADO OU DECLARAÇÃO, emitida por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou esta fornecendo, a 
contendo, objeto em características compatíveis ao deste termo de referência. 

16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
16.1. 0 valor estimado para o presente procedimento é de R$144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reas). 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. Os recursos financeiros para cobrir as despesas deste Termo de Referência serão suportados por 

dotações próprias constantes do Orçamento institucional em vigor, especificadamente na seguinte rubrica: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 

18. UNIDADE FISCALIZADORA 
18.1. Pamela  Gardielly de Sousa Silva — fiscal de contrato 

19. CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. 0 objeto cotado e proposto deverá atender as especificações constantes neste Termo de Referencia. 
19.2. 0 presente Termo de referência, após devidamente aprovado pela autoridade competente, integrará o 

objeto desta Contratação Direta. 

Trizidela do vale/MA, 07 de janeiro de 2025. 

Lak-rx_tp,  
DtGIVANI SANTOS E JESUS 

Departamento de compras 
, 

/  

„A 
RAN-  CISCO MARTINS PEREIRA 
Requisitante: Presidente/CMTV 



cirry 
Proc.: 005/2 )25  

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

Folha: 
Rubrica: 

SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
José Carlos dos Santos  Junior  
Contador 

II Assunto: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços 
de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos 
para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária e declaração 
de impacto para ocorrer à despesa supracitada, tendo o valor global estimado de R$ 144.000,00 
(Cento e quarenta e quatro mil reais), e o valor mensal de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para o 
exercício de 2025, com prazo de 12 (doze) meses. 

Trizidela do Vale UMA), 07 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

• 
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0 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1672 - Aeroporto 
CNPJ N°01.612.329/0001-76 

Proc.: 005/ 
Folha:20 5 

CM3y

r 

 

Rubrica: 

DECLARAÇQ L DOTAÇÃO E ESTIMATIVA'DE IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de MI.io  
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 533/2024 de 19 de dezembro 
de 2024, a Dotação e Estimativa de Impacto Oryamentdrio-Financeiro, da contratação  pretend  da 
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa de licitaç 
tendo como objeto à Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de 
Consultoria Tecnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativps, 
para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do_ Vale - MA, conforme o 
desdobramento orçamentário abaixo: 

ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICACAO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 
Saldo da Dotação: R$ 60.000,00 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 
Origem dos Recursos: Despesa fixada 
Valor da Despesa: R$ 144.000,00 
Orçamento Legislativo: R$ 3.608.308,00 
Suplementação de Dotação: Sim 
Valor Suplementado: R$ 84.000,00 
Impacto Orçamentário: 3,99% 

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentd-io 
financeiro é de 3,99% do Orçamento da  Camara  Municipal. 

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios 
subsequentes. 

SETOR CONTABIL DA CÂMARA DE TRIZIDELA DO VALE — MA, EM 07 DE 
JANEIRO DE 2025. 

Atenciosamente, 

(jaa „os o‘ety) dam 
Jose Carlos dos Santos  Junior  

Contador 
Portaria n° 07/2025  GP  

Avenida Deputado Carlos Melo, N.9 1672 — Aeroporto. CEP: 65.727-000 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha:  
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMA -  It  MUNICIPAL DE TRIZIOH.A DO VALE-MA 

CNRI: 01.612.329 .0001-76 

)R FARR N" 07 2093 02 (le yaik-m. tic 2093 

PRESIDENTL ).A CAMARA MUNICIPAL DE TRIZMI.,LA \ALL  - 
LSTAD() MARA\ HA• ). no uso de sua,  legak ;1161)16c-6e,,  corn  fulcro na Lei 
Curuplementar 119  01 de 1 I dk iczembro de 2021.  

Art. NOMLAR (ARLO)S DOS S.kNIO.)s pi ,nadoi CPF 
603.906.7,53-3i).  para cargo t4('( Y.VrAi)( IV_ otYservati•Ei.,, t c i&ttmy:ante.,  
(la!, Complementar 01 de 11 de. dcietuil“) 2021 crN icguiatnclito,  pctlinentes (io 

Min .fPio de Trizidela do .\%•0' 

2` Lsta P(.)rtari, ntra cm vigor eni .!;ineiro de 2f.)2.... 

Pt . 111 ‘1“ji -4.)1 

CABIN F.- FL ) PRESIDE\ 12 DA O.:AMARA. Nil . NICIP.M. DE IftVIDELA Do VALE- 

fl) LSTADO ) DO) MARANHAO )2 DE JAN Hu( )1 

V\CISCO 'MARtiNs PI RE 
•PRI."41D1 i 

AVENIDA 'TAD)  CARLOS MU - N 672 AEROPORTO  
IRI/IDI-1 A DO N. \I - 
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CMTV 
Proc.: 005/2 25  
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II,  art.  16, Lei Complementar n° 101/2000) 

Ak Assunto: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 16 da 
Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a 
Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de 
Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, possui adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) sendo que a mesma não ultrapassara 
os limites estabelecidos para o exercício financeiro. 

Trizidela do Vale/MA, 07 de janeiro de 2025. 

K 
 .7

,,/ /1, 7, ___-''  __I  
 FRANCISCO MAR IN PEREIL 

Presidente/CMTV 
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CM 
Proc.: 005/2  
Folha: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
LEI N°14.133/21. 

Rubrica: 

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará a Inexigibilidade nas 
condições abaixo. 

1. Do processo 
1.1. Processo administrativo n° 05/2025. 
1.2. Requisitante:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

2. Do objeto: 

Descrição: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 da Lei 14.133/21, e 
suas alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade, com a utilização de recursos 
oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2025. 

Pelo presente instrumento, autorizo à Comissão de Contratação de Licitação a instaurar, os 
atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo n° 005/2025 
devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova Lei de licitações n° 
14.133/21 e alterações posteriores. 

Em anexo, segue PORTARIA n° 15/2025 que trata a designação do agente de contratação, 
equipe de apoio e comissão de contratação. 

ále)

Trizidela do V (MA), 08 de janeiro de 2025. 

A/)/7). ,z\ 
RANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/CMTV 
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CM IV 
Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N. 1672 - AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

PORTARIA n° 15/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar n° 01 de 10 de dezembro de 2017 e 
considerando o disposto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que institui a nova Lei de Licitações e 

40 
 Contratos Administrativos. 

RESOLVE:  

Art.  1° Fica designado para o cargo de Agente de Contratação, a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA 
DE SANTANA, cedido pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale à Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 
do certame é designado PREGOEIRO.  

Art.  2° A presente designação se dá em conformidade com o  art.  8° da Lei n° 14.133/2021, que estabelece a 
figura do Agente de Contratação como responsável pela condução do processo licitatório.  

Art.  3° Ficam designados os servidores abaixo para exercer a função de Equipe de Apoio das licitações e 
contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021: 

a) Sr.a Rogeane Chaves da Silva 
b) Sr.a Maria lvoneide da Conceição Silva 

Ai c) Sr. Degivanio Santos de Jesus  

Art.  40  A Comissão de Contratação será composta pelos servidores Ana  Caroline  Silva de Souza, Rogeane 
Chaves da Silva (membro) e Maria Ivoneide da Conceição Silva (membro). 

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será exercida pela servidora Ana  
Caroline  Silva de Souza, a mesma conduzirá as contratações diretas. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

(- 

/7 

18 -FRA  CI JIM l'  'S E IRA 
Presidente da Câmara 
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CMTV 
Proc.: 005/2025  

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPj: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 005/2025. 

DA: 
Camara Municipal de Trizidela do Vale/MA.  

PARA: 

Comissão de Contratação de Licitação 

ASSUNTO: 

Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 

Folha: 
Rubrica:  jr- 
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C MTV 
Proc.: 005/20 ZS  
Folha: 81 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITÁRIO 
LEI N° 14.133/21,  ART.  74, INCISO  III  

Pelo presente instrumento autuo este processo administrativo que deu origem ao processo nas 
condições abaixo: 

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 
Processo Administrativo n° 005/2025 
Processo de Inexigibilidade de Licitação 
Requisitante: Setor de Compras 

DO OBJETO DA DISPENSA: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada 
para prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e 
Contratos Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. 

VALOR 
R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais 

DOTAÇÃO 
Despesas serão pagas com recursos oriundas das seguintes Dotação Orçamentária: 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 —  Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Considerando a Modalidade de Licitação já constante nos autos para a contratação pretendida, atribui-
se ao procedimento o seguinte número: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 01/2025, com o 
objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato convocatório a seguir. 

Trizidela do Vale — MA, 09 de janeiro de 2025. 

Ana  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 

Rubrica: 
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CM TV 
Proc.: 005/2  
Folha: 
Rubrica: 

25  

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PORTARIA N° 15/2025, de 07 de janeiro de 2025 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO VÍNCULO 
EMPREGATICIO 

ANA  CAROLINE  SILVA DE 
SOUZA 

Presidente COMISSIONADO 

ROGEANE CHAVES DA SILVA Membro COMISSIONADO 

MARIA IVONEIDE DA 
CONCEIÇÃO SILVA 

Membro COMISSIONADO 

• 



• 

• 



CMTV 
Proc.: 005/2025  
Folha: S 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria 
Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 
BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 14.133/2021. 
INTERESSADO: Câmara Municipal de Trizidela do Vale /MA. 

A  Camara  Municipal através da Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente 
contratação da empresa RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 1312 — Bairro Goiabal, cidade de 
Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000, para prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos 
Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Considerando que a empresa está voltada ao setor público, e que tem histórico de desempenhar com excelência 
suas atividades e dispõe de profissional capacitado para a realização dos serviços; 

Considerando que a empresa RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SERVIÇOS LIDA, inscrita no CNPJ n° 58.291.630/0001-42 presta serviços técnico-jurídicos especializado, fruto da 
seleção e produção intelectual de seu corpo técnico, decorrente de vários anos de atuação, conforme foi comprovado na 
Proposta anexada. Por isso, dado o caráter subjetivo dos serviços propostos, estes não podem ser definidos de um modo 
objetivo e selecionado por meio de critérios como preço e/ou técnica. Assim, não existe possibilidade de delimitar critérios 
que permitam a comparação/competição entre eventuais produtos e serviços existentes no mercado: como definir, por 
exemplo: 

Considerando que consoante o  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 14.133/2021, que ampara e justifica a contratação 
direta por Inexigibilidade, conforme delineado no artigo citado abaixo:  

Art.  74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

(—)  
III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, pericias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

DO PREÇO 

0 objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o aspecto financeiro, ao qual não 
está vinculado, mas ter informações que possam auxiliá-lo na negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi 
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exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a 
administração observando os princípios trazidos pela  Le  de Licitações n° 14.133/21. 

Ademais, com base nas análises realizadas, foi apresentado contrato vigente e de natureza continuada, que 
presume-se uma relação de confiança entre a gestão e a empresa, mantendo-o sempre reajustado, tendo o valor total de 
R$ 144.711,42 (cento e quarenta e quatro mil e setecentos e onze reais e quarenta e dois centavos), que foi proposto a 
empresa supracitada, tendo em vista que a mesma propôs o valor mensal de R$ 12.000,00 (doze mil reais), perfazendo 
um valor total de 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). • Portanto além de ser vantajoso a sua contratação proporcionará a melhoria dos processos licitatórios, assegurando 
que os procedimentos sigam os princípios de eficiência, legalidade, transparência e economicidade exigidos pela Nova 
Lei de Licitações. 

Fica dispensada a realização de licitação posto que a contratação atende o disposto no  Art.  74, inciso  III  da Lei 
n.° 14.133/2021, e de forma a cumprir o disposto no  art.  72, inciso VI da mesma Lei, apresentamos a presente 
JUSTIFICATIVA para autorização do Exmo Sr. Presidente. 

Trizidela do Vale - MA, 09 de janeiro de 2024. 

Le5eL'/Ikit_ aLL9ct— 81&;(se— 
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 

• Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação, por inexigibilidade. 
Em, Ocr /0,I /2025, 

7 -1 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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DESPACHO ENCAMINHANDO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

DA: 
Comissão de Contratação de Licitação - CCL 

PARA: 
Presidente da  Camara  Municipal. 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 01/2025, da 
Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e 
rubricado por minha pessoa em todas as folhas. 
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MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TERMO DE CONTRATO N° /  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  
INEXIGIBILIDADE N° / 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM ENTRE SI CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA, POR INTERMÉDIO 
XXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, E o 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale (MA), por intermédio da  gcntsede na rua  
centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° , neste ato representado pelo (NOME DA NinoitmADE E CARGO), 
nomeado pela Portaria n° XXXX, de XX/XX/XXXX, e em conformidade com: as atribuições 'que  he  foram delegadas, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e o XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNIWMF sob o n° XXXXXXXXX, 
sediada na XXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada XXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° / /  em observância As disposições da Lei n° 
14.133, de 2021 e da Resolução n° 1/2024, resolvem celebrar o presente TerMo de Contrato, de:corrente da Inexigibilidade de Licitação 
n° XX/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92;1 e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação Direta, por Inexigibilidade, de,empresa especializada para prestação de serviços 
de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatóriiis :e'ContratoS. Administrativos para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2.  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. 0 Termo, de Referêpcia que embasou a contratação; 

1.2.2. A Proposta do Contratado ; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULÁSEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigeneiidá'contratá* é de xX'(Xxxxx) meses contados da data de assinatura, podendo, por interesse da Administração, 
ser prorrogado na fóima do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art  92,1V, VII e XVIII) 

3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de entrega, observação 
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não  sell  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
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5.1. PREÇO 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento  sell  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3.2 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente fornecidos. 

5.3.2. 0 prego pactuado poderá ser restabelecido, para a manutenção do equilibriOonômico-financeiro deste contrato, desde 
que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por meio d6',j3lanilba analitica e documentação hábil. 
5.3.3. 0 pagamento decorrente da concretização do objeto deste contrato será efetuado `através do Serviço de Tesouraria da 
CONTRATANTE, em ate 30 (trinta) dias, apos emissão das notas fiscais e objeto. 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetivação realização, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula 
EM =I xNx  VP,  sendo 
EM = Encargos moratórios; 

,‘» 
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento oa do efetivo paginiento;  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX=  Percentual da taxa:anual = 6% 

2. CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATANTE  (Art.  92, X, XI e XIV) 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se 
a) Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente colitialititAp-aVes de coordenador a ser designado; 
b) Fornecer as informações, documentos,4dos e:.diretrizes,eventualniente solicitadas 
c) Exigir o cumprimento de :todas as obrigações asstithi!zlas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos „ 

de sua proposta; 
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção; °'. 
e) Prestar as informações e Os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em relação ao objeto do Contrato; 
0 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da contratada pelo 

perfeito cumprimento das obrigações estipuladas nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatada; 

g) Pagar A:Contratada o val6r4tsultarit6.da prestação do serviço, na forma do contrato; 
h) Decidir acercá das questbd que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas no Termo de Referência; 
i) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade. 
j) Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

3. CLÁUSULA SÉTIMA —DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
7.1. A CONTRATADA oba-se a: 
a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste Contrato: 
c) Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos serviços ora contratados, 

comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe; 
d) Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente Contrato; 
e) Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdenciária tanto com o RGPS, no Município. 
0 Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos necessários à realização dos serviços contratados, 

bem assim os recursos materiais indispensáveis a consecução dos objetivos do previstas no contrato; 
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g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação; 
h) Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso, em relação aos empregados de terceiros 

contratados; 
i) Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições 

devidas A. Previdência Social, encargos trabalhistas prêmios de seguro e de acidentes e trabalho e outras despesas que se fizererr 
necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

j) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  (art.  137, II) e prestar todc 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal  dc  
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

1) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado A 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo QU ,o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 4gaiantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

m) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 7 SICAF, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, jOnto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa A Seguridade Social ; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadtial  óu  Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

n) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

o) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer o6oirência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

q) Cumprir, durante todo o periodo de execução do contraío;,a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem corifo, as reservaS:Oe cargos previstas na legislação  (art.  116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as irifoiiriações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
s) Arcar com o  onus  decorrente de eyentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrerites de fatores futuroS.6-incertos,deyendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfat6rio para6:atendimerit4:do objeto da cOritratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  
124, II, d, da Lei n?. 14.133, de 2021 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
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4. CLAUSULA OITAVA - DA GARANTIA  (art.  92, XII e XIII) 
08.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

5. CLAUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a). der causa à inexecução parcial do contrato; 
b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 

c). der causa à inexecução total do contrato; 
d). deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica 
ou execução do contrato; 
i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j). comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1). praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não,se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);  
ii).  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, *4°, da Lei);  
ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 6, c, d, e, f e g do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a impbsição de penalidade mais grave  (art.  156, *4°, da Lei);  
iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, 
da Lei) 
n). Multa: 
i). moratória de 0,5% (cinco4:16cimo por cento) pôr dia de atraso.  injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
15 (quinze) dias;  
ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta 
por cento) pela inobservância do praio fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
o) O atraso superior '4.,90:(,9yenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de:stiaS,Ciáusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
iii). compensatória de 30% (trftita'por o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado-ao,Contratante  (art.  156, *9°) 
q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, *7°). 
r). Antes da aplicação da multaserá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias ¡Reis, contado da data de sua 
intimação  (art.  157) , 
s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  
156, *8°). 
t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
v). Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §10) 
i) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
ii) as peculiaridades do caso concreto;  
iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
iv) os danos que dela provierem para o Contratante; 
v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 
z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, A pessoa jurídica sucessora ou A empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia  (art.  160) 
a.1) 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no. âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  
161) 
b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadeAmra lie* ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n°14.133/21. 

6. CLÁUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
10.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de aubas as partes, ainda que iaso.Ocorra antes do prazo estipulado 

, para tanto. , 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuldao„a vigência fiCara prorrogada até a concussão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade 
da execução contratual. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação:,Forrerão A,conta de recursos especificos consignados no Orçamento da 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALOMA do exercido 1e 2025, na dotação abaixo discriminada: 

ORGAO: 
UNIDADE GESTORA 
FUNÇÃO:  
SUB-FUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
CLAs4iokk, EcoNNIcA: 
FONTE DgRECURSO; 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do 
Consumidor — e normas e'pttincipios gerais dos contratos. 

1. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido A previa aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133/2020). 



Trizidela do VAle/MA, XX de XXXXX de 2025. 

Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO 
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13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n°14.133, de 2021. 

2. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pú11ica (PNCP), na forma prevista 
no  art.  94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na internet, em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n° 
14.133/2021. 

3. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outf0; or*is privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido„e'achado conforme,:!âls„ panes' a segiiiy -firmam o presente 
Contrato em 03 (tres) vias, de igual teor e forma, para um só efeito;"ná ¡oresença de 02 (duas) testthunhas abaa6 assinadas. „ 

TESTEMUNHAS: 

2- 

• 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

ORIGEM: 
Presidente da  Camara  Municipal. 

DESTINO: 
Setor Jurídico da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminhe-se, preliminarmente, o Assessor Jurídico, 
Controladoria, para providências cabíveis. 

em seguida a 

• 



EM BRANCO 

• 

• 
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PARECER JURÍDICO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 
ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA, POR 
INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVA EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
— MA,  ART.  74, INCISO  III,  DA LEI N° 14.133, DE 2021 (NOVO MARCO 
LEGAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS). 

CONSULTA 

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da regularidade 
jurídica que trata da Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços 
de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA, com a empresa RMOTA SOLUÇÕES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ no 58.291.630/0001-
42, no valor global de R$ 144.000,00 (cento e quarenta quatro mil reais). 

Cabe a esta procuradoria a emissão de parecer acerca do enquadramento jurídico da contratação, 
informando sobre a adequação dos procedimentos adotados, incluindo opinião expressa.sobre a regularidade ou 
não do processo, considerando a possibilidade de efetuar a inscrição mediante inexigibilidade de licitação e de 
realização de pagamento anterior â realização do evento (pagamento antecipado). 

Os presentes autos encontram-se instruidos, dentre outros, com os seguintes documentos, pertinentes â 
presente análise: 

• Documento de formalização da demanda; 
• Autorização da autoridade administrativa; 
• Estudo técnico preliminar - ETP; 
• Comprovante da notória especialização; 
• Proposta de prego; 
• Justificativa do prego; 
• Justificativa da contratação direta; 
• Termo de referencia; 
• Documentação referente â habilitação; 
• Declaração de previsão de recursos orçamentários; 
• Minuta do contrato. 

Por razões de economiaprocessual, documentos não mencionaclos no iteln anipgrior serdo,slevidamente 
taer-efictddifïs'Yolobid :dd'párt-det. ' r:"-s •,• ,. • • , 

Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos autos, nota-se que foram 
respeitados os ditames específicos e imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Câmara, observando 
os requisitos legalmente impostos. 

Observa-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do prego estimado, foram, a 
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priori, regularmente, determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 
para a melhor consecução do interesse público. 

o sucinto relatório. 

Passamos a análise jurídica. 

PARECER 

Vale ressaltar que, no procedimento estabelecido pelo Novo Marco Legal de Licitações e Contratos (Lei 
n° 14.133, de 2021), em especial no seu  art.  53, à Consultoria Jurídica cabe a realização de controle prévio de 
legalidade dos processos licitatórios, das contratações diretas, dos acordos, dos termos de cooperação, dos 
convênios, das adesões a atas de registro de pregos, de outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
Em suas manifestações, o órgão de assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis 
contratação e expor os pressupostos de fato e de direito que levam às conclusões jurídicas apresentadas. No mesmo 
sendo, o  art.  11, VI, "b", da Lei Complementar n° 73, de 1993, determina que cabe As Consultorias Jurídicas 
examinarem, previa e conclusivamente, "os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a 
dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir higidez jurídica às licitações e às contratações públicas. 

Da Análise Jurídica Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 
estritamente jurídica  "in  abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos 
aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam 
o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. A emissão deste parecer não significa endosso 
ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 
Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas 
Consultivas — BCP n° 07, qual seja: 

41. 

"0 0rgdo Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, 
sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais 
questões, apontando tratar-se de juizo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre 
em questão jurídica que possa ter reflexo significativo  ern  aspecto técnico deve apontar e 
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto." 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados As orientações jurídicas ora perquiridas. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

DOS LIMITES DA ANALISE JURÍDICA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 
legalidade, conforme  art.  53, 4', da I ,ei N" I 4-.133 de 1" de ahril de 2021. Dessa maneira, não há determinação 
legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. 
Alem do mais, na eventualidade de o administrador não atender as orientações do Orgão Consultivo, deve justificar 

1999. 
Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, 

portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de 
consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração. Com  relação a esses dados, parte-se da 
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premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua 
adequação às necessidades da Administração, conforme Enunciado n° 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas 

(-4.9.-oAk4)*-Rki%,:fAtAfWW-- itvAwicnxtlzTatiNr.vèzzo-mwfaizfkviftti*g-AtttdaD-ZViww '-'-tf't-zwxm;-q  

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo 
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de faze-lo, evitando-
se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porem, sobre estes 
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento. (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela 
Portaria Conjunta ri° 01, de 2 de dezembro de 2016). 

A regulamentação das contratações públicas inicia-se na Constituição Federal e passa à legislação ordinária 
por meio do exercício da competência legislativa privativa da União, a qual tem o dever de especificar os casos em 
que as contratações diretas são admitidas  (art.  22, =II e  art.  37, XXI, da CF). 

Consoante dispõe o  art.  74  da Lei n° 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de 
competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a 
estrutura legal do procedimento licitatório não é adequada para a obtenção do resultado pretendido. 

É importante esclarecer que o legislador não cuidou de esclarecer o conceito de viabilidade de competição, 
limitando-se a trazer um rol de hipóteses (exemplificativo) na qual se presumiu a impossibilidade de competição 
entre os licitantes, em razão da natureza dos produtos e/ou serviços que serão adquiridos pela Administração. 

Neste sentido, vejamos as hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na Lei n° 14[U/2021: 

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 
II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública;  
III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
(---) 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas." 

Logo, com base nos dispositivos acima, observa-se que para que ocorra a contratasão de um profissional 
pela Administração Pública, devem ser preenchidos os seguintes requisitos: 

• SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO  ART.  74 DA LEI FEDERAL NI' 14.133/2021; 
• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA SINGULAR; 
• PROFISSIONAL OU EMPRESA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 

I —  SERVIÇOS TÉCNICOS ENUMERADOS NO  ART.  74 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 
0  art.  74 da Lei Federal n° 14.133/2021 diz:  

"Art.  74. P. inexigível a licitação quando inviável a competi06, em especial nos casos de:  
III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;" 

0 presente caso tem como objeto "prestação de serviços e consultoria advocacia", ou seja, há 
correspondência direta da atividade almejada com o inciso  III  acima transcrito. Já existem doutrinas e 
jurisprudências variadas que entendem esse nítido preenchimento. De forma primordial, calha transcrever conceito 
dado pelo doutrinador Hely Lopes Meirelles sobre o tema: 

"Serviços técnicos profissionais sio os que exigem habilitação legal para sua execução. 
Essa habilitação varia desde o simples registro do profissional ou firma na repartição 
competente ate o diploma de curso superior oficialmente reconhecido. 0 que caracteriza 
o serviço técnico é a privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja ele 
um mero  artifice,  um técnico de grau médio ou um diplomado em escola superior." 

0 ilustre doutrinador também define os serviços técnicos profissionais especializados:  

"Sao  os prestados por quem, alem da habilitação técnica e profissional — exigida para os 
serviços técnicos profissionais em geral -, aprofundou-se nos estudos, no exercício da 
profissão, na pesquisa cientifica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de 
aperfeiçoamento." 

Portanto, por si só, o advogado já exerce um serviço técnico, uma vez que há qualificação especifica apta 
para lhe atribuir uma notória especialização em algum ramo do direito. 

Alem disso, o próprio dispositivo do  art.  74,  III,  "a", "b", "c" e "e" da Lei Federal a' 14.133/2021 já se 
enquadra nos serviços ofertados. 

Isto posto, trata-se de profissionais com um diferencial qualitativo nos seus currículos, sendo clara a 
capacitação profissional  eta  sociedade de advogados Daniel Queiroga Gomes — Sociedade Individual de Advocacia, 
para a realização dos trabalhos almejados. 

Ao concretizar esse dever  politico,  a União editou a Lei Federal n° 14.133/21, atualizando, unificando e 
modificando em determinados aspectos a lei antiga de licitações. 

Complementando a legislação federal, a  Camara  expediu a Regulamentação n° 01/2024, que regulamenta 
o procedimento que deve ser observado nesta esfera administrativa para os casos de contratação direta. 

DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N.' 14.133, DE 2021, COM A LEI N.' 8.666, DE 
1993, A LEI N.' 10.520, DE 2002 E A LEI N.' 12.462, DE 2011. 

Não é demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei n.° 14.133, de 2021, com a Lei n.° 8.666, 
de 1993, Lei n.° 10.520, de 2002 e a Lei n.° 12.462, de 2011  (art.  191, da Lei n.° 14.133, de 2021, e item 217 do 
PARECER n. 00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, sequencial 460), como se 
observa a seguir: 

217. Ante o exposto, conclui-se que: (...) b) a utilização de mesmos detalhamentos 
normativos para regimes jurídicos distintos, poderá causar tratamento não isonômico dos 
administrados e ,incerteza das consequências jurídicas; c)s, não é possível que os 
regulaniefikiS editados.na  égide CfaS LêiS n° 8666/93,n0  10.520/02 e n° 12.462/11 sejam 
recepcionados pela Lei n°14.133, de 2021, enquanto todos esses diplomas continuem em 
vigor, a luz do  art.  191, parte final, da Lei n° 14.133/21 - ressalvada a possibilidade de 
que um novo ato normativo, editado pela autoridade competente, estabeleça 
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expressamente a aplicação de tais regulamentos para a nova legislação (PARECER n. 
00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, sequencial 460). 

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

No caso, deve ser juntada a autorização para a contratação direta, em cumprimento ao artigo 72, VIII, da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

Desta feita, o dispositivo em comento torna possível a contratação direta, mas com características de 
exceção.  Tao  logo, verificando-se, como é o caso dos autos, que restaram atendidos as exigências devidas, nos 
termos do regramento instituído pela Lei n. 14.133/21, para os casos de contratação por meio de inexigibilidade, 
a Administração Pública encontra-se autorizada a promover a contratação referida. 

E de se sustentar, ainda, que com relação à característica da exclusividade que traz consigo essa permissão 
para contratação direta, deve-se atentar para tal conceito, posto que nele está intrínseca a impossibilidade de 
negociar com outra pessoa/fornecedor. E que só  hi  um fornecedor ou agente capaz de atender aos anseios da 
Administração. Por tal hipótese se torna inviável a competição. 

Considera-se, assim que o poder-dever de cautela do agente público, de conferir,—se realmente, neste caso 
especifico, o enquadramento na exceção A. regra de licitar, estava correto, se deu de forma pormenorizada. 

Corroborando o que foi dito acima, verifica-se que a instrução processual se deu conforme as exigências 
legais, sendo bem documentado o aspecto referente i realidade do mercado para o tipo de serviço a ser contratado. 

Analisando os autos, verifica-se que a justificativa para a escolha do contratado, consta da formalização 
do processo, posto que, mesmo nas contratações diretas, ante a possibilidade de haver uma dose de 
discricionariedade na escolha do sujeito a ser contratado, a sua seleção deve ser motivada. 

Sendo a hipótese da contratação, a questão do fornecedor exclusivo, reside na própria necessidade da tal 
contratação. 

Outrossim, diante do arcabouço conceitual e doutrinário, entende-se inexigível a licitação em que e 
"inviável a competição". 0 conceito de inviabilidade de competição, por sua vez, decorre de causas nas quais há a 
ausência de pressupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, e uma "imposição da realidade extranormativa" 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 
2019, p. 594). Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n° 14.133 se afigura como meramente 
exemplificativo — "numerus apertus". Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos quais decorrem 
uma inviabilidade de competição. 

Contudo, em que pese tal possibilidade, a nova legislação exige a formalização de um processo para a 
possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a dispensa ou a 
inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de 
Estado. 

De acordo com o  art.  72 da nova lei de licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" 
e requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Nele, devem constar: documento de 
formalização da demanda, e, se for o caso, de estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referencia, 
projeto básico ou executivo, estimativa de despesa, parecer jurídico e técnico, demonstração de compatibilidade 
com a previsão de recursos orçamentários, comprovação de que o contratado preenche o7requisitos de habilitação 
e qualificação  minima,  razão da escolha do contratado, justificativa do prego e autorização da autoridade 
competente. 

Percebe-se que os requisitos acima especificados restam constatados, cumprindo a prescrição normativa 
aplicável ao caso. 

Assim, se vislumbra a existência de motivos justificadores que determinam, condicionam a sua escolha, 
bem como a compatibilidade do prego com o valor de mercado, segundo avaliação previa, outrora existente. 
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Não fosse isso, a regularidade da proponente com suas obrigações fiscais está, devidamente, comprovada 
nos autos, representada pelas suas respectivas certidões. 

Dessa forma, é dispensável o processo licitatório, segundo a literalidade do artigo 74 da Lei 14.133/21 
pelo que por esse motivo é adotada a inexigibilidade de licitação, reservando à Administração Pública a 
discricionariedade para decidir diante do caso concreto, contudo resguardando sempre o interesse público. 

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise, considera-se que a mesma 
reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação aplicável à espécie, razão pela qual se propõe sua aprovação. 

CONCLUSÃO 
Posto isso, conclui-se que algumas retificações e esclarecimentos ainda são necessários antes do 

encaminhamento do processo para seus atos e suas fases subsequentes. 
Finalmente, com base no  art.  74,  III;  da NLL é o parecer pelo deferimento da contratação do Instituto 

requerente, através do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, desde que satisfeitas às exigências. 
Feitas tais ressaltas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo 

E o parecer. 

Trizidela do Vale - MA, 10 de janeiro de 2025.  

ft  
D s Eduardo Campelo Lima Queiroz 

Assessor Jurídico do Município 
OAB/MA N° 11.215 
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ESTADO DO MARANHA0 
CAMARA MUNICIPAL DE. •I'RIZIDELA DO VA . E.-MA 

('N (H .612.329/000 -76 

POWI 'ARIA N" 02/202.5 02 de Janeiro dc 209.5 

0  PRESIDENTE  DA  (AMARA  MUNI(.IPAL, 1)1:1 TRIZIDELA DO VALE -  
ESTADO  DO MARANHAO, no tiso dc snas  legais  an-lb-ilk:6es. corn ruler°  na  Lei 

:A.;;k1E11 titlAaToe, 91 de Ii dc dezeiplwo de 2024. 

RES( )1 .V11: 

Art.  NOMtAR - EIN IS EMARDO (ANIMA X) LIMA  Qt  LIROZ, portador 
do (JP1 001.629.503-06, para o cargo de ASSESSOR lt.IRIDICO  CC  IV, observadas as 
cornpetr'ncias constantes das leis, Lei Completurntar ri" 01  dc  11 .  dc  cezembro 2024 e os 
regulamentos pertilietites do Municipio  (le  Tridela do  

Art.  2u Esta Portaria entra em v gor eill I de ji.ineir() de 202,5. 

I' BIJQL ESE. CI  'NIPRA-SE. A.RQUI 'E-SE 

GABINFTE DO PRLSII)ENTE D.\ CÂMARA MI NICIPAL tM. TRILlDIJA VALE. 
ESTADO DO  NIA  RANH.k0, EM 02 DI...JANEIRO DE 202;5. 

FRANCISCO MAR FINS  PEREIRA  
PRE-S(1)1'14TE 

AVFNIDA DUPI ITADO CARLOS MEL() N" 1672 - ikERoPoR 
1(1/11)ELA DO VALI- MA 



• 

• 



CMI V 
Proc.: 005/2025  
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Parecer n° 1001001/2025-CGM 
Inexigibilidade n° 05/2025 
Processo Administrativo n° 005/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

TÉCNICA ADMINISTRATIVA EM PROCEDIMENTOS 

LICITATÓRIOS. 

0 Setor de Controle Interno da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, no uso de suas atribuições 
legais, em especial ao disposto nos  arts.  31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal,  art.  59 da Lei Complementar 
n°. 101/2000, conjugados  corn  o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as 
atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos 
de gestão e, visando orientar o Administrador Público. 

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 05/2025 para 
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE, DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, para análise quanto a legalidade e verificação das demais 
formalidades, atuando no tocante a legalidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos 
recursos e bens públicos. 

A Constituição Federal de 1988, em seu  Art.  175, condicionou a prestação de serviços públicos 
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a 
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal 
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do  Art.  37. 

Desta feita a Lei Federal n° 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que 
deverão instruir os processos de contratação por inexigibilidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que 
todos os requisitos elencados nos incisos de I a VIII objetivam verificar e certificar o preenchimento dos 
requisitos para a contratação direta, seja por inexigibilidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor 
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por 
consequência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos. 

De acordo com o  art.  72 da nova lei de licitações, a formalização de um processo de contratação direta 
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes: 
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Trizidela do Vale, 10 de janeiro de 2025 

Gleydson Figu 
Co rolador  

Portaria  n° 06/2025-GP 

ntos 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta Lei; 
3. III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
4. IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 
5. V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  

minima  necessária; 
6. VI - razão da escolha do contratado; 
7. VII - justificativa de preço; 
8. VIII - autorização da autoridade competente. 
9. Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os 
documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do 
licitante e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação  minima  necessária para a escolha do 
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do  art.  72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021. 

V Parecer: 

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos 
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou 
que a empresa: RMOTA SOLUCOES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO E SERVICOS, 
CNPJ:58.291.630/0001-42 cumpriu todas as exigências legais vigentes. 

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente 
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes 
matéria, inclusive atentando quanto a obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do 
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA. 

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis. 

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juizo. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 01/2025. 

OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de 
Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 14.133/2021. 
INTERESSADO:  Camara Municipal de Trizidela do Vale /MA. 

41111. 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico e pela Controladoria desta Casa, HOMOLOGO o 

presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa RMOTA SOLUÇÕES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 1312 — Bairro Goiabal, cidade de Pedreiras/MA, 
CEP: 65.725-000, para prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos 
Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA, no valor total de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), sendo aferido o valor pelo 
período de 12 (doze) meses. 

Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação necessários à contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido 
escolhida por atenderem todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem 
o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. 
Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se 
a Portaria de Fiscal de Contrato. 

II. Em seguida, providenciar, nos termos do  art.  95,1, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota 
de Empenho em favor da empresa adjudicatária.  

III. Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 

IV. Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o 
envio do Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, 
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com 
redação dada pelo Termo de Referência. 

Trizidela do V /MA, 10 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

41.  
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CNPJ: 01.612.329/0001-76 
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ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2025. 

44 

O 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, convoca o representante da empresa 
RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNP.1 n° 58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 1312 — Bairro Goiabal, 
cidade de Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000, para comparecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
Ateis, a contar do recebimento deste, para assinatura do contrato decorrente da contratação direta, por 
Inexigibilidade de Licitação. 

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. 

c) CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Divida Ativa, perante 
a fazenda Estadual; e 

d) CNDT — Certidão Negativa de Débito Trabalhista 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na nova • lei de Licitações. 

Trizidela do Vale/MA, 10 de janeiro de 2025. 

7") 

Presidente/CMTV 

Folha: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 01/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 005/2025 
INEXIGIBILIDADE n° 01/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, A 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, COMO 
CONTRATANTE E DE OUTRO LADO RMOTA SOLUÇÕES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS 
LTDA, COMO CONTRATADA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, com sede na Avenida Deputado Carlos Melo, 
1672 — Aeroporto, inscrito no CNPJ o n° 01.612.329/0001-76, doravante designado, simplesmente, 
CONTRATAN [E, neste ato representado pelo Sr. Francisco Martins Pereira — Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA e a empresa RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EM GESTÃO E SERVIÇOS LIDA, inscrita no CNPJ n° 58.291.630/0001-42, com sede na Rua das 
Laranjeiras, n° 1312— Bairro Goiabal, cidade de Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000, neste ato, representada por 
Rosângela Mota Lima, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo n° 05/2025 e em observância As disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade n° 05/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
0 objeto do presente instrumento é a Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada 
para prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e 
Contratos Administrativos para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 
Objeto da contrata  ão  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. VALOR 
UNIT.  

VALOR  
TOTAL 

1 

Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de 
Consultoria Técnica Administrativa em 
Procedimentos Licitatórios e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA 

12 MÊS 12.000,00 144.000,00 

Total 
-- 144.000,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. 0 Termo de Referência; 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, podendo, por 

interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 

1.1. 

1.2. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados  ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação. 

2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII 
e XVIII) 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
5.1. PREÇO 
5.1.1. 0 valor mensal da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), perfazendo o valor total de R$ 

144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.1.3. 0 preço pactuado poderá ser restabelecido, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
deste contrato, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por 
meio de planilha analítica e documentação hábil. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. 0 pagamento decorrente da concretização do objeto deste contrato será efetuado através do Serviço de 

Tesouraria da CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, após emissão das notas fiscais e objeto. 
5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação realização, é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx  VP,  sendo 
EM = Encargos moratórios; 
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 
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365 TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  (Art.  92, X, XI e XIV) 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Prover a coordenação geral dos serviços objeto do presente contrato, através de coordenador a ser 

designado; 
b) Fornecer as informações, documentos, dados e diretrizes eventualmente solicitadas 
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 
d) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no-curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em relação 

ao objeto do Contrato; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não  fail  cessar ou diminuir a responsabilidade 
da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada; 

g) Pagar A Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
h) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas no 

Termo de Referência; 
i) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de inexigibilidade. 
Aplicar A. contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em,seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Responsabilizar-se pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste 
Contrato: 

c) Indicar as equipes de coordenação, técnica e de apoio, responsáveis pelo desenvolvimento dos serviços 
ora contratados, comunicando ao CONTRATANTE o nome do responsável por cada equipe; 

d) Observar o cumprimento dos prazos previstos para a realização dos serviços objeto do presente 
Contrato; 

e) Realizar o acompanhamento dos processos de compensação previdencidria tanto com o RGPS, no 
Município. 

O Responsabilizar-se pelo ônus decorrente da contratação dos recursos humanos necessários à realização 
dos serviços contratados, bem assim os recursos materiais indispensáveis a consecução dos objetivos 
do previstas no contrato; 

g) Manter durante a execução do contrato, todas as condições propostas no ato da contratação; 
h) Cumprir a legislação trabalhista em relação aos seus empregados e, quando for o caso, em relação aos 

empregados de terceiros contratados; 
i) Assumir todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem 

como as contribuições devidas A Previdência Social, encargos trabalhistas-prêmios de seguro e de 
acidentes e trabalho e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

j) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

1) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

m) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritol do domicilio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

n) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

o) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação  (art.  116); 

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
s) Arcar com o  emus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evenfos arrolados no  art.  124, 
H, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nonnas de 
segurança do Contratante 

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA  (art.  92, XII e XIII) 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
m) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §20, da Lei); 

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §4°, da Lei); 

3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, §40, da Lei); 

4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei) 

n) Multa: 
1. moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 
1. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 
P) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese .alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §90) 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  
156, §7°). 

r) Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação  (art.  157) 

s) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

t) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

u) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 
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da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

v) Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°) 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 
ilL as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
w) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

x) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,  
corn  o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de analise jurídica prévia  (art.  160) 

1. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161)- 

2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
10.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 
10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para 
o contrato. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA do exercício de 2025, na 
dotação abaixo discriminada: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo.  
UNMADE  GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

7 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
13.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido 
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133/2020). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pública 

(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
internet, em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n° 14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
15.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Trizidela do Vale — i, 10 de janeiro de 2025. 

RA MUNICIPAL DE 'TRIZIDELA DO VALE 
Francisco Martins Pereira 

Presidente CMTV 
CONTRATANTE 

RMOTA SOLUÇÕES4ÇESSORTA E CONSULTORIA 
EM GESTA SERVIÇOS LTDA 

CNPJ n° 58.291.630/0001-42 
Rosângela Mota Lima 

CONTRATADA 
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ORDEM DE SERVIÇO 

A empresa 

RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LIDA, inscrita no CNPJ n° 
58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 1312 —Bairro Goiabal, cidade de Pedreiras/MA, CEP: 65.725-
000, para comparecer na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Pelo presente autorizo a Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, objeto do Processo Administrativo n° 005/2025, 
Inexigibilidade de Licitação n°01/2025, conforme especificações apresentadas na proposta de preços do contratado supra. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. QUANT.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

I 

Contratação Direta, por Inexigibilidade, de 
empresa especializada para prestação de 
serviços de Consultoria Técnica 
Administrativa em Procedimentos Licitatórios 
e Contratos Administrativos para atender as 
necessidades da Camara Municipal de 
Trizidela do Vale —MA 

15881 MtS 12 12.000,00 

— 

144.000,00 

Total 144.000,00 

2. DA FORNECIMENTO DO SERVIÇO 
2.1. 0 fornecimento  sera  na sede da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. Conforme Nota de Empenho, 

sendo recebidos e conferidos pelo servidor designado, no horário de expediente, das 08h as 12h. 

3. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 
3.1. 0 valor global desta Ordem de Serviço é de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

4. DA VIGÊNCIA 
a. A presente autorização entrará em vigor na data de 10 de janeiro de 2025, e findar-se-á em 31 de 

dezembro de 2025. 

5. RECURSOS FINANCEIROS 
ORGAO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. 
FONTE DE RECURSO: 150000000  Recur  os não vinculados de Impostos 

Trizidela 4íVa1e — A, 15 de janeiro de 2025. 
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Rubrica: 

ESTADO DO MARANHA.  0 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

PORTARIA n° 16/2025 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar no 01 de 10 de 
dezembro de 2017. 

RESOLVE: 

Art.1°. Designar a Sra. Waleria França de Santana, portadora do CPF n° 034.768.893-43 para 
responder pela função de GESTOR DE CONTRATO da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1' de abril de 2021.  

Art.  2°. Designar a Sr.a  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, portadora do CPF n° 019.216.053-
24 para responder pela função de FISCAL DE CONTRATO da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  30. As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal  If  
14.133/2021.  

Art.  4°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM,07 DE JANEIRO DE 2025. 

FRANCISC
2 
0 MARTINS PEREIRA 

Presidente da  Camara  



EN1 BRANCO 

• 

• 



CM1TV 
Proc.: 005/20j5  
Folha:  

Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIARIO OFICIAL DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA 

DO: - 

Presidente  Camara.  

PARA: 
Setor de Tecnologia da Informação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E EXTRATO DO 
CONTRATO, referente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 01/2025, 
para as providências cabíveis. 
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C V 
Proc.: 005/212 
Folha: 
Rubrica: 

   

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 01/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
005/2025. ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2025. CONTRANTE: 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-
76. CONTRATADA: RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 58.291.630/0001-42. OBJETO: Contratação Direta, por 
Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria Técnica 
Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III  
da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 
31 de janeiro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 
2.001 — Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 
3.3.90.35.00 — Serviços de Consultoria. FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não 
vinculados de Impostos. SIGNÁTARIO: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por 
seu Presidente Sr. FRANCISCO MARTINS PEREIRA, pela CONTRATANTE e a empresa RMOTA 
SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, por seu 
representante Sra. Rosângela Mota Lima, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 10 de 
janeiro de 2025. 

• 
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CIVITV 
Proc.: 005/2q2.5 
Folha: „Li5.----  
Rubrica: 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 005/2025. INEXIGIBILIDADE N° 01/2025. OBJETO: Contratação 
Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria 
Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale - MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  
da Lei n.° 14.133/2021. INTERESSADO:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale /MA. 
HOMOLOGO. Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico desta Casa, ADJUDICO o presente 
procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação da empresa RMOTA SOLUÇÕES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 1312 - Bairro Goiaba!, cidade de 
Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000, para prestação de serviços de Consultoria Técnica Administrativa 
em Procedimentos Licitatórios e Contratos Administrativos para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale - MA, no valor total de R$ 144.00,00 (cento e quarenta e quatro mil 
reais), sendo aferido o valor pelo período de 12 (doze) meses. Relata-se nos autos que a empresa 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessári"Os à contratação  (art.  
72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: Encaminhe-se para a contratação, com 
fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. Em 
se guid'a,r litoVickfitiáiT  rib-§  -fe o-s-db" a-ff. 95'," vareirsurérhõ-r2r:Tnizoz-cl-a-is.§-ab`deWoltrE 
Empenho em favor da empresa adjudicatária. Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem 
como demais divulgações exigidas nos  art.  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, 
encaminhe-se o procedimento A. contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do 
Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar 
a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação 
dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 10 de janeiro de 2025. FRANCISCO 
MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELADO VALE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LigrrAçÂo .TERMO DE 
'HOMOLOGAÇAO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 00112025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025. DISPENSA 
N° 01/2025. OBJETO: Contratação Direta, por Dispensa 
de Licitação, de empresa especializada em locação de  
software  de sistema integrado de pessoal (folha de 
pagamento), para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 0 presidente da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA, Sr. Francisco 
Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais, em 
consonância com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo 
nO 001/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem 
como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 01/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a 
empresa ADTR SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 17.422.433/0001-38, pelo valor total de 
R$ 11.520,00 (onze mil, quinhentos e vinte reais) para 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses. Relata-se nos autos 
que a empresa declarada vencedora comprovou que 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
necessários à contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as 
exigências do aviso de contratação e seus anexos, 
inclusive por apresentarem o menor preço dentre as 
empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 
Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, 
inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. Em seguida, providenciar, nos termos 
do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de 
Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 
Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como 
demais divulgações exigidas nos  art.  72, parágrafo único e 
94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, encaminhe-se o 
procedimento A contabilidade e ao fiscal de contrato, para 
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, 
empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, 
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos 
termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação 
dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 14 
de janeiro de 2025. Francisco Martins Pereira. 
Presidente/CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TR1ZIDELA DO VALE-
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 002/2025 

PUBLICAQA0 DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2026. DISPENSA 
N° 02/2025. OBJETO: Contratação direta, por dispensa de 
licitação, de empresa especializada em locação de  
software de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 0 presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, Sr. Francisco 
Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais, em  

consonância com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo 
n° 002/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem 
como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/2021. HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 02/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a 
empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS 
DE INFORMÁTICA - LTDA, inscrita no CNPJ n° 
02.288.268/0001-04, pelo valor total de R$ 30.992,16 (trinta 
mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis 
centavos) para o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação necessários A contratação  (art.  72, inciso V da 
Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem 
todas as exigências do aviso de contratação e seus 
anexos, inclusive por apresentarem o menor prego dentre 
as empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 
Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, 
inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. Em seguida, providenciar, nos termos 
do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de 
Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 
Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como 
demais divulgações exigidas nos  art.  72, parágrafo único e 
94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, encaminhe-se o 
procedimento A contabilidade e ao fiscal de contrato, para 
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, 
empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, 
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos 
termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação 
dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 14 
de janeiro de 2025. Francisco Martins Pereira. 
Presidente/CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO -TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 003/2025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2025. DISPENSA 
N° 03/2025. OBJETO: Contratação direta, por dispensa de 
licitação, de empresa especializada em  software  de 
gerenciamento, controle de  site, sic  e ouvidoria, para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela 
do Vale — MA. 0 presidente da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale — MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no 
uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
informações, justificativas, documentos e parecer contidos 
no Processo Administrativo n° 003/2025, originário da 
Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as 
disposições do  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 
02/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a empresa 
ASSES! BRASIL. LTDA. inscrita no CNPJ n° 
14.769.245/0001-92, pelo valor total de R$ 19.320,00 
(dezenove mil, trezentos e vinte reais) para prazo de 24 
(vinte e quatro) meses. Relata-se nos autos que a empresa 
declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação necessários 
contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo 
sido escolhida por atenderem todas as exigências do aviso 
de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem 
o menor prego dentre as empresas que participaram da 
disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências: Encaminhe-se para a contratação, com fulcro 
no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a  

Portaria de Fiscal de Contrato.  Ern  seguida, providenciar, 
nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa 
adjudicatária. Após, inserção no Sistema do TOE/MA, 
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, 
encaminhe-se o procedimento A contabilidade e ao fiscal 
de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da 
nota de emprenho, A empresa vencedora, juntamente com 
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento 
do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, 
com redação dada pelo Termo de Referência. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de janeiro de 2025. Francisco Martins Pereira. 
Presidente/CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. 
'TERMO DE HOMOLOGAÇÃOE ADJUpICAÇÃo:» 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

01/2025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 005/2025. INEXIGIBILIDADE N° 
01/2025. 
OBJETO: Contratação Direta, por lnexigibilidade, de 
empresa especializada para prestação de serviços de 
Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos 
Licitatorios e Contratos Administrativos para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 
14.133/2021. INTERESSADO: Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. Considerando o 
exposto pelo Assessor Juridico desta Casa, ADJUDICO o 
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para 
a contratação da empresa RMOTA SOLUÇOES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 
1312 — Bairro Goiabal, cidade de Pedreiras/MA, CEP: 
65.725-000, para prestação de serviços de Consultoria 
Técnica Administrativa em Procedimentos Licitatorios e 
Contratos Administrativos para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, no valor total 
de R$ 144.00,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), 
sendo aferido o valor pelo periodo de 12 (doze) meses. 
Relata-se nos autos que a empresa comprovou que 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
necessários à contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as 
exigências. Para prosseguimento, DETERMINO as 
seguintes providências: Encaminhe-se para a contratação, 
com fulcro no  art.  75. inciso II, da Lei 114.133/2021, 
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. Em seguida, 
providenciar, nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 
14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da 
empresa adjudicatária. Após, inserção no Sistema do 
TCE/MA. PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art.  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 
Por fim, encaminhe-se o procedimento 6 contabilidade e ao 

,fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e 
'da nota de emprenho, A empresa vencedori; juntamente 
com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e 
recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, Il, da Lei 
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 
Referência. Trizidela do Vale/MA. 10 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 001/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 01/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005/2025. ORIGEM:  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°  01/2025. 

CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita 
no CNPJ n° 58.291.630/0001-42. OBJETO: Contratação 
Direta, por lnexigibilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Consultoria Técnica 
Administrativa em Procedimentos Licitatórios e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso  III  da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 
2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 Poder 
Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal 
de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — 
Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços 
de Consultoria. FONTE DE RECURSO: 150000000 
Recursos não vinculados de Impostos. SIGNATARIO: 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu 
Presidente Sr. FRANCISCO MARTINS PEREIRA, pela 
CONTRATANTE e a empresa RMOTA SOLUÇOES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SERVIÇOS LTDA, por seu representante Sra. Rosângela 
Mota Lima, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 
10 de janeiro de 2025. 
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EQUIPE DE GOVERNO 

Deibson Pereira Freitas 
Prefeito 

• 
Emileny Oliveira da Silva 
Secretaria Municipal de Articulação política - 
SEMAP  

Josue  da Costa Oliveira  Junior  
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT 

Miguel de Abreu Zusar 
Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA 

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros 
Secretaria de Saúde - SESA 

Livio Barroso Maia 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca - 
SEAGRI 

Hamilton Assis Leite 
Secretaria Municipal de Meio-ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA  

Victor  Denner Vasconcelos Fernandes 
Secretaria de Finanças - FINANÇAS 

Edson Gomes Martins da Costa 
Procuradoria Geral - PGM 

Thamitys Brandão da Conceição 
Gabinete do Prefeito - GABINETE 

Ivanilson Soares de Lima 
Controladoria Geral - CGM  

Marcia Cristina Lemos Silva Maia 
Secretaria de Planejamento e Relações 
Institucionais - SEPLAN 

Francinaldo Rodrigas Pinheiro 
Secretaria de Esportes - SEESP  

Dina  Selma Leal 
Secretaria Municipal da Mulher - SECM 

Maria Rosilene Silva 
Secretaria de Assistência Social -  SAS  

Francisco das Chagas Melo da Silva 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT 

Alisson Pollnelli Pascoal Costa 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania - 
SESEG 

Enoque de  SA  Barreto Filho 
Secretaria de Administração - SEAD 

Maria  Sonia  Silva Abreu 
Secretaria de Educação - SEDUC  

Heider  Carlos Matos 
Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM 
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C V 
Proc.: 005/2125 
Folha: 
Rubrica: 

ARA 1%1 
CRIA.CAO: 27/01/2025 1 

PROCEDiMENTO CONTRATA r:A0 

S1'AbOQ momoiAo 

TRIBUNAL DE CONTAS 

cnpj  
procedimento 

id  procedimento numero 
procedimento 

ano 
procedimento 

tipo 
procedimento 

cpf envio data envio cl3f  
exclusao 

data  
exclusao 

status  

01612329000176 IN032025CMTRIZVALE 3 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 IN022025CMTRIZVALE 2 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 IN012025CMTRIZVALE 1 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP042025CMTRIZVALE 4 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP032025CMTRIZVALE 3 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP022025CMTRIZVALE 2 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP012025CMTRIZVALE 1 2025 DP 60043934366 24/01/2025 - - ENVIADO 

Total Procedimento Contratação: 

• 

página 1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
tfrrAoo Do KikotAPago 

CM TV 
Proc.: 005/2( 5 
Folha: 
Rubrica: 

PERÍODO: 20/01/2025 - 27/01/2025 
ENTIDADE: 'CAMARA MUNICIPAL - 014612329000176 
DATA RE  MACAO:  27/01/2025 15:14:19 . 

'AUTENTICIDADE: f2511b89-0,04-4546-8fah-c537059441' 

• 

CONTRATO 

cnpj contratante Id  contrato  cpf envio data envio cpf 
exclusao 

data 
exclusao 

status  

01612329000176 IN032025CMTV 00043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 IN022025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 IN012025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 DP072025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 DP042025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 DP052025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 DP062025CMTV 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

Total Contrato: 

• 

página 1 de 1 
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CMTV 
Proc.: 005/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

NOTA DE EMPENHO 1 C) () JIL () 7  
Maranhao  
Governo Municipal de Trizidela do vale 
cdmara municipal de Trizidela do vale 
Exercício de 2025 Modalidade: global 

INTERESSADO 

Credor.... RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS 
Endereço.. RUA DAS LARANJEIRAS, N°1312,GOIABAL-Pedreiras-MA 65725-000 
C.N.P. ... 58.291.630/0001-42 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Unidade orçamentária  01 01.  Camara  Municipal de Trizidela do vale 
Func.programática 01 031 0001 2.001 Manytéçdo e Funcionamento da cdmara 

Muni cipal 

0  categoria econômica.... 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria Subelemento  3.3.90.35.01 Assessoria, consultoria técnica/juridi 
Fonte de recurso  1500000000 Recursos nao vinculados de impostos 
Complemento da Fonte  0000 Sem complemento de fonte ou destinação de  recur  
Combate ao Covid-19?  Não 

origem dos recursos.... 

Processo de compra  
Número do processo  
Código contrato  
Código transf. ou  cony  

Crédito suplementar 

contr. direta 
6/2025-00001 
20259001 

Modalidade. Inexigibilidad 
Exercicio.. 

e  

DEMONSTRATIVO DA DOTAÇÃO - em R$ 

Saldo anterior Valor empenhado Saldo disponível 
396.000,00 144.000,00 252.000,00 

Autorizamos o fornecimento dos materiais ou execução dos servi 
obedecidas as condições e especificações constantes desta NOTA DE EMPENH 

40 Histórico..: valor que se empenha para fazer face ás despçsas com serviços de assessoria e consultoria tecnica administrativa em 
procedimentos licitatorios e contratos administrativos para atender as necessidades da câmara municipal de 
Trizidela do vale. 

Item Quantidade nid. código Especificação da despesa valor unitário valor total (R$) 

001 12,0000 UNIDAD 004574 SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA EM LICITAÇÕES E12,000,00 14.000,00 

Trizidela do Vale, 10 de Janeiro 
Autorizo 

de 2025. 

Data: 10/01/20 ?_5  

O 

ca 

SOS 
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CMTV 
Proc.: 005/202  
Folha: ‘.1, 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

ORIGEM: 
Presidente da Câmara Municipal 

DESTINO: 
Setor do Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho o arquivo contendo o ERRATA DE PUBLICAÇÃO, para as 
providências cabíveis. 

Francisco Martins Pereira 
Presidente/CMTV 

• 



CMTV 
Proc.: 005/202$  
Folha: 3 
Rubrica: 

S 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente ERRATA para fins de correção da 
publicação do EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, CONTRATO N° 01/2025, publicado 
no Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, com data de 14 de janeiro de 2025, Volume 12, 
Número 2004, pág. 4/5. ONDE SE LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 31 de 

janeiro de 2025. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 10 de janeiro de 2026. 
Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco Martins Pereira. Presidente da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

• 



ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 02/2025 - 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 03/2025 - 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 04/2025 - 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 06/2025 - 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 07/2025 - 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 08/2025 - 

+ ERRATA DE PUBLICAÇÃO: 09/2025 - 

ksi,  dovaleana.gov.br  

SUMÁRIO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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CÂMARAMUNIIPALÓE TRIZIDELA D.VLE-
DISPËNSA IDE LICITAÇÃO'- DISPENSA DE': 

LICITAÇÃO :411/2925 
DISPENSA N° 09/2025 — LEI N° 14.13312021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, toma público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇAo, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação direta, por de dispensa de licitação, de 
empresa especializada na prestação de serviços de 
comunicação de radiodifusão através de emissora de radio 
em frequência modulada FM/AM, para divulgação e 
informação de atos e ações de utilidade pública com 
ampla abrangência de cobertura em todo o municipio de 
Trizidela do Vale/MA (zona rural e urbano), para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal, podendo eventuais 
interessados apresentarem proposta de preços no prazo 
de 3 (trás) dias Citeis a contar desta publicação, 
oportunidade em que o Órgão escolhera a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
18/02/2925 As 08:00h. 

A proposta de preços deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 As 12:00 horas, 
em dias úteis até a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se à disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito á Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 as 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
httas://antrizideladovale.ma.gov.br/dispensaeinexigibilidad   
g. 

Trizidela do Vale (MA), 12 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL Og TRIZIDELA-P0 VALE •‘, 
DISPENSA D(LICITACÃO =DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 10/2024 
DISPENSA N° 1012024— LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°01312025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.13312021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, torna público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes 
sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e 
midias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale/MA, podendo eventuais interessados apresentarem 
proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar 
desta publicação, oportunidade em que o órgão escolherá 
a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
19/02/2025 As 08:00h. 

A proposta de preços devera ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito a 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 as 12:00 horas, 
em dias úteis até a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se á disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito à Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 As 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
httpsliwww.cmtrizideladovale.ma.gov.brilei14133. 

Trizidela do Vale (MA), 13 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CÂMÁR muMcipAL D.g.fiiop.O.A VALE 
DOIERAW DE CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 101202$ 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 10/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
010/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
07/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: IVAN ITALLO DE 
SOUZA DAMACENO, inscrito no CPF n° 603. ***. *** 40. 
OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de 
pessoa física para locação de veiculo, tipo passeio, com 
quilometragem livre e motorista para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art  75, inciso ll da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 50.600,00 (cinquenta mil e seiscentos 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de fevereiro de 2025 a 
31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo; UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
PROJETO/ATIVIDADE: 0103100012.001 Manutenção e 
Funcionamento das  Camara  Municipal; CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 — Outros serv. De terceiros 
pessoa física; FONTE DE RECURSO: 150000000 
Recursos não vinculados de Impostos. SIGNATARIO: 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu 
Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, pela 
CONTRATANTE e Sr. IVAN ITALLO DE SOUZA 
DAMACENO, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA bo VALE - 
„ 

„ 
'EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO '= 

EXTRATO  pp  TERMO.DBCONTRATO : 11-12024' 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 11/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
011/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
08/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: L. A. DA SILVA 
MORAES LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.557.276/0001-09. 

OBJETO: Contratação, por meio de Dispensa de Licitação, 
de empresa para fornecimento de combustível — tipo 
gasolina comum, de forma parcelada, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal ri° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 24.320,00 (vinte e quatro mil, trezentos e 
vinte reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 
a 31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo; UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal; CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de consumo; 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não 
vinculados de Impostos. SIGNATARIO: CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente 
Sr. Francisco Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a 
empresa L. A. DA SILVA MORAES LTDA, por seu 
representante Sr. Luis Alberto da Silva Moraes, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro 
de 2025. 

CÂMARA  MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
'ERRATA DePUBLICAÇÃO ;ERRATA DE 

PUBLIC:  

nte 
ublicação do 

licado no Diário Oficial do 
unicipio de Trizidela do Vale, com data de 14 de janeiro 

de 2025. Volume 12, Número 2004, pág. 4/5. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de 
janeiro de 2025 a 10 de janeiro de 2026. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

CANIARAMUNNIPAL DE.,TRIZIb pcivALE - 
ERRATA DEPuBLIcAvAcfE RATA DE 

PUBLICAÇÃO; 02/2025 , : 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 02/2025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pag. 4/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de 
janeiro de 2025 a 14 de janeiro de 2026. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

CAMARA MUNICALDE TRIZIDELA DO VALE - 
gkR/vwpE pliKicAÇAipp.. ERRATA DE 

pUBLIOÇÃO: 0212025 74  
ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 0312025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, !Dag. 4/6. ONDE SE 
LÊ: ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
02/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n°  

01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 
inscrita no CNPJ n°  32.456.067/0001-21. OBJETO: 
Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso  III  da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025. 
LEIA-SE: ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
03/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 
inscrita no CNPJ n°  32.456.067/0001-21. OBJETO: 
Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso Ill da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 14 de janeiro de 2026. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRiziPELA DO VALE 
ERRATA DE PUBLIÇAÇÃOç- EkRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 04/2025 , 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 04/2025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pag. 4/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA,MUNICIPALDE TRIZIDECA DOVALt= 
ERRATA BE eppupAÇÃO: - ERRATA DE 

" : PUBLICAÇÃO: 06/2025 V 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 06/2025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 5/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÈNCIA: 15 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUtiCIPAL DE TRIZIDELA DO  vat,  
ERRATA pE PUBLICAÇÃO -ERRATA DE 

—PUBLICAÇAO: 07a025 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 07/2025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pag. 5/6. ONDE 9,10  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 d2 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 9; 

El" El  
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EQUIPE DE GOVERNO 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale - MA. 

AMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA D9 vALE 
,ERRATA DVPUBLICAÇÁO ERRNrA 

• " pufwcroo,o8/02,0 
ERRATA DE PUBUCAÇAO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N• 0812025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 10 de 
fevereiro de 2025, Volume 12, Número 2126, pág. 3/4. 
ONDE SE  LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 
2025 a 31 de janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 2025 a 31 de dezembro de 
2025. Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TiviloiLA4Do VALE 
ERRATA DE pueLpAçÃo-ERRATA DE 

PUB4ICACAQi 09/245 — 
ERRATA DE PUBUCAÇAO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 09/2025, publicado no Diário Oficial do 
Município de Trizidela do Vale, com data de 10 de 
fevereiro de 2025, Volume 12, Número 2126, pág. 3/4. 
ONDE SE  LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 
2025 a 31 de dezembro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 2025 a 31 de dezembro de 
2025. Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. 

Deibson Pereira Freitas 
Prefeito 

Emileny Oliveira da Silva 
Secretaria Municipal de Articulação politica - 
SEMAP  

Marcia Cristina Lemos Silva Maia 
Secretaria de Planejamento e Relações 
Institucionais - SEPLAN 

Josue  da Costa Oliveira  Junior  
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT 

Francinaldo Rodrigis Pinheiro 
Secretaria de Esportes - SEESP  

Miguel de Abreu Zusar 
Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA 

Dina  Selma Leal 
Secretaria Municipal da Mulher - SECM 

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros 
Secretaria de Saúde - SESA 

Maria Rosilene Silva 
Secretaria de Assistência Social -  SAS  

Livio Barroso Mala 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca - 
SEAGRI 

Francisco das Chagas Melo da Silva 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT 

Hamilton Assis Leite 
Secretaria Municipal de Meio-ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA  

Alisson Polinelli Pascoal Costa 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania - 
SESEG 

Victor  Denner Vasconcelos Fernandes 
Secretaria de Finanças - FINANÇAS 

Enoque de Si Barreto Filho 
Secretaria de Administração - SEAD 

Edson Gomes Martins da Costa 
Procuradoria Geral - PGM 

Maria  Sonia  Silva Abreu 
Secretaria de Educação - SEDUC  

Thamirys Brandão da Conceição 
Gabinete do Prefeito - GABINETE 

Heider  Carlos Matos 
Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM 

lvanilson Soares de Lima 
Controladoria Geral - CGM 
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